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ANI() XXXIII- N• 101 SÁBADO, 26 DE AGOSTO DE 1978 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional· aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Pe­

trônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 57, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.627, de 2 de junho de 1978, que dispõe quanto à isen­
ção do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados, nos casos que 
especifica, e dá outras providências. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• I .627, de 2 de junho de I 978, que dispõe quanto à 
isenção do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados, nos casos que especifica, 
1;: dá outras providências. 

Senado Federal, 25 de agosto de I 978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso Vl, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 55, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Casa Branca, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 2.473.901,26 (dois milhões, quatrocentos e setenta e três mil, novecentos e um cruzeiros 
e vinte e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Casa Branca, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Re­
solução n• 93, de lI de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 2.473.901,26 (dois 
milhões, quatrocentos e setenta e três mil, novecentos e um cruzeiros e vinte e s,eis centavos), o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do Es­
tado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamento de obras de infra-estrutura urbana no Conjunto Habitacional da CECAP na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de agosto de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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I. ATA DA J33•SESSÃO, EM 25 DE AGOSTO DE 1978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicaf;ào da Presidência 
- Referente ao tempo do Expediente da sessão, dedicado a 

homen<~gear o Duque de Caxias, Patrono do Exército Brasileiro, 
na data significativa do "Dia do Soldado''. 

Oradores 
SENADOR JARBAS PASSARINHO. em nome da 

ARENA. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO, em nome do MDB. 

'O SR. PRESIDE.\'TE- Fala associativa, em nome da Me-
sa. 

1.2.2 - Aviso do Sr. Ministro de Estlldo da Previdência e 
Assistência Sycial 

- N" 180j78. encaminhando informações daquele Ministé­
rio a respeito do Projeto de Lei do Senado n~" 31/78, que determi­
na o recolhimento do percentual previsto na legislação do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço sobre as quantias pagas a títu­
lo de aviso prévio. 

1.2.3 - Comunicações da Presidênda 
-Recebimento das Mensagens n~'s 167 e 168/78 (n~'s 286 e 

287/78, na origem). pelas qu<:~is o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete ao Senado propostas do Sr. Ministro de Estado da 
Fazenda para que o Governo do Estado do Rio de Janeiro e a 
Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Janeiro (RJ) sejam 
autorizadas a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelo art. 2"' da Resolução n"' 62/75, desta Casa, e possam realizar 
operações de empréstimos, para os fins que especificam. 

- Recebimento do Ofício nQ S/15(78, do Governador do 
Estado do Paraná, solicitando autorização do Senado Federal 
para que aquele Estado possa realizar operação de empréstimo 
externo no valor que menciona, para o fim que especifica. 

-Arquivamento dos Projetos de Lei do Senado n~'s 27, 84, 
106 e 122/78, por terem recebidos pareceres contrários, quanto 
ao mérito, das comi~sões a que foram distribuídos. 

1.2.4 - Telex 
-Do Sr. Presidente Executivo da Liga da Defesa .Nacional 

do Distrito Federal, de convite ao Sr. Presidente e aos Srs. Sena­
dores para a solenidade de chegada do Fogo SiinbóHco da Pãtria, 
no dia 31 do corrente, em frente ao edifício do Supremo Tribunal 
Federal. em homenagem ao sesquicentenárío da instituição da 
nossa Suprema Corte. 

1.2.5- Requerimento 
- N~' 237/78, de autoria dos Srs. Senadores Lourival 

Baptista e Dinarte Mariz. solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Ordem do Dia do Sr. Ministro do Exército, 
General-de-Exército Fernando Belfort Bethlem, lida hoje, em 
comemoração ao "Dia do Soldado''. 

I .3- ORDEM DO DIA 
- Requerimento n"' 156j7S, de autoria do Sr. Senador 

Paulo Brossard, solicitando urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 101/77, que regulamenta ã proftssào de Biomédico, cria 
o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dá outras· providências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n~' t 22, de I 978, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senadt) n~' 248/76, que proíbe a pesca da baleia 
no mar territorial bra,.i!t:iro. Votação adiada por falta de quorum. 

Requerimento n~' t 36/78, de autoria do Sr. Senador 
Adalberto Sena. solicitando a inclusão em OrdeTn do Dia dG 
Projeto de Lei do Senado n~> 164/74, que dispõe sobre a." partici­
pação dos eleitores do Distrito Federal na eleição de Senadores e 
Deputados Federais, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 68/78, de autoria do Sr. Senador Muri­
lo Paraíso, propondo a inserção em Ata de voto de congratula­
ções à "Ordem Beneditina da Academia Santa Gertrudes" de 
0\inda, no Estado de Pernambuco, tendo em vista os inestimá­
veis serviços prestados à educação pela instituição. Vota~io adia­
da por faha de quorum. 

- Requerimento n9 107/78, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, propondo a inserção em Ata de voto i:ie 
congratulações ao Diário do Grande A BC. pela passagem do 
vigésimo aniversário de sua fundação. Votação adiada por falta 
de quorun,. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 40(12, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso; que dispõe sobre a propaganda comercial 
de produtos de consumo público, estabelece obrigatoriedade de 
descrição de qualidades nas respectivas embalagens e determina 
outra:; providências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 136/76, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista, que altera a Lei n~ 4.&86, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomos, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 234/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montara, que assegura direitos à promoção e 
aproveitamento do empregado em atividade privativa de habilita­
ção qualificada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 217/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que dispõe sobre a transferência do 
aeroviário, e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 145/77. de autoria do Sr.. 
Senador José Lindoso, que acrescenta parágrafo único ao art. 
488 da Consolidação das leis do Trabalho, dispondo sobre o 
horário no período de aviso prévio, e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei do Senado n~' 128/77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que altera disposições legais relati­
vas à proteção do trabalho do menor. (Apreciação preliminar da 
juridicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 144/77. de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a 
determinar o pagamento de gratificação especial ao funcionalis­
mo civil e militar da União. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade.) Votação adiada por falta de quo­

rum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 232/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a aposentadoria 
especial para o Bombeiro Hídráulico e para o Eletricista do Gru­
po de Instalações Elétricas. Gás, Hidráulicas e Sanitárias. 
(Apreciação preliminar da juridicidade.) Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 38/78-Complementar, do 
Sr. Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias as operações com gêneros alimentí­
cios de primeira necessídade. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade.) Discussão sobrestada por falta de quorum p·ara vota­
ção do Requerimento nQ 189/78, de adiamento de sua discussão 
para a sessão do dia 28 de agosto de 1978. 
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- Projeto de Lei do Senado n"' 97/77. de autoria do Sr. 

Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a propaganda comer­
cial nos uniformes esportivos do atleta profissional de futebol, e 
dá coutras providências. Discussão sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n"' 230/78, de adiamento de sua 
discussão para a sessão do dia 20 de setembro próximo vindouro. 

- .f,rojeto de Lei do Senado n9 115 J71, de autoria do Sr. 
Senador Accio!y Filho, que institui a correção monetária nas di­
vidas exigíveis, pecuniárias ou de valor. Discussio sobrestada por 
falta de quorum para votação do Requerimento n"' 231/78, de 
adiamento de sua discussão para a sessão do dia 20 de setembro 
pró"imo vindouro. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA- Defasagens verificadas 
em objetivos estabelecidos no 11 PND, no que diz respeito aos 
programas globais. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Apelo no sentido da 
ultimação do Projeto de Lei da Câmara nq l0Jf77, em tramita· 
ção na Casa, que regulamenta a profissão de Biomédico, cria o 

Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e dá 
outras providências. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Explicações, em 
nome da Liderança da ARENA, relativas ao assunto objeto do 
discurso do orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inauguração do 
edificio·sede da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, em 
Aracaju-SE. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Itamar Franco, proferido na sessão de 
24-8-78. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

S - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES. 

ATA DA133• SESSÃO, EM 25 DE AGOSTO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÚNIO PORTELLA E RENATO FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SE.NADORES: 

Adalberto Sena -José Guiomard- José Lindoso - Cattete 
Pinheiro- Jarbas Passarinho - Renato Franco- Alexandre Cos­
ta - Henrique de La Rocque - Helvídio Nunes - Petrônio 
Portella- Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Agenor Maria 
- Dinarte Mariz - Cunha lima - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco- Oilvan Rocha- Lourival Baptista- Ruy Santos- Dir­
ceu Cardoso - Roberto Saturnino - Gustavo Capanema - Itamar 
Franco - Orestes Quércia - Otto Lehmann - Accioly Filho -
Evelâs.io Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger 
-Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o cornparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O tempo destinado aos oradores do Ex:pediente da presente ses­
sãô, face à aprovação pelo Plenário de Requerimento do Senhor Se­
nador Eurico Rezende e outros Senhores Senadores, será dedicado a 
home11agear o Duque de Cax:ias, Patrono do Exército Brasileiro, na 
data significativa do "Dia do Soldado". 

Concedo a palavra ao nobre Senhor Senador Jarbas Passarinho, 
que falará em nome da Aliança Renovadora Nacional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Em nome da 
ARENA. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Comemorando-se hoje o Dia do Soldado em todo o território 
nacional, terei a honra de ocupar a tribuna em nome do meu Partido, 
enquanto que o nobre Senador Dirceu Cardoso o fará pela Minoria 
desta Casa. Combinei com S. Ex• que trataríamos da figura de 
Caxias cada um sob um aspecto, primeiro para que não houvesse 
recobrimentos, em que apenas eu teria a perder; segundo, porque 
assim a Casa ganharia análises diferenciadas. 

Proponho-me, Sr. Presidente, a tratar da figura de Caxias 
enquanto militar e fazer esta ou aquela incursão, apenas, nas conse­
qlJências de sua atividade militar. 

Estava ainda esta Nação embebedada de alegria há dois meses a 
partir de 7 de setembro de 1822, quando D. Pedro I, a cavalo, 
escolhia, nas unidades de artilharia, de infantaria, de cavalaria e nos 
corpos auxiliares, as praças que deveriam constituir o Batalhão do 
Imperador. E o fazia pela compleição fisica, normalmente mais avan­
tajada, que ele pudesse encontrar nas fileiras. Mas quanto aos 
oficiais, a escolha foi feita a partir da ficha de valor profissional de 
cada um. Constituído o batalhão, era seu porta-bandeira o jovem J9. 
Tenente Luiz Alves de lima e Silva, que seria depois o Barão, Conde 
e Duque de Caxias. 

A sua primeira operação em combate se deu ainda na consolida­
ção da Independência do Brasil. Como se sabe, as tropas do General 
Madeira, na Bahia, reagiram à Independência, em nome da Coroa 
Portuguesa e tiveram de ser combatidas e a cidade de São Salvador 
conquistada contra as tropas do General Madeira. 

O Tenente Luiz Alves de Lima e Silva teve a sua primeira ativi­
dade em combate de maneira que desde logo chamou a atenção para 
o seu valor pessoal. E em seguida, no dia 2 de julho, quando a cidade 
de Salvador recebia em festas as tropas que tinham batido as hastes 
lusitanas do General Madeira, o jovem porta~bandeira do Batalhão 
do Imperador desfilava na mesma coluna em que à sua frente 
marchava a já lendária figura de Maria Quitéria. 

De 1823 a 1829 ele continuou na sua carreira normal dentro do 
Batalhão do Imperador. Em 1829, como sabemos, D. Pedro I, com 
seus impulsos. sobretudo com as suas intenções absolutistas, cho· 
cava-se com o sencimento !iberal do povo brasileiro e, choque ap.ós 
choque, a 7 de abril de 1829, se deu a abdicação, mas antes da abdica· 
çào houve um momento crítico e talvez o único que marcará, em 
toda a vida de Cax:ias, um comportamento de que posteriormente 
ele, Senador pelo Rio Grande do Sul, viria a dar explicações no 
plenário do Senado. 

De fato. ê um momento difícil, porque enquanto seu pai, Bri­
gadeiro e Comandante das Forças sediadas na Corte, havia aderido 
ao movimento dos oficiais e ao movimento do povo brasileiro e 
ocupava o Campo de Santana em favor de uma pressão sobre o 
Imperador para que restabelecesse o Gabinete demitido, restava 
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como única força de sustentação do Imperador o seu Batalhão, 
aquele Batalhão que eu rapidamente mostrei como fora organizado. 
E ele manda saber, do já então Major Luiz Alves de L-ima e Silva, 
qual seria o seu comportamento como Major·Ajudante do Batalhão, 
tendo um tio como Coronei·Comandante deste Batalhão e tendo o 
·pai como (omandante de todas as forças rebeladas no Campo de 
Santana. E a resposta de Caxias foi que, entre o amor filial, o dever 
filial e o dever para com a Coroa, na qual ele interpretava a Pátria, 
ele ficava com o dever à Pátria. e se dispôs a marchar contra as do 
Campo de Santana para enfrentar as tropas que eram comandadas 
pelo seu próprio pai. 

Contam os biógrafos que a esse ato, que seria depois inter~ 

pretado de maneira muito polêmica, correspondeu um gesto de gran~ 
deza de O. Pedro I. Ele teria dito: "Siga o Major a sorte dos seus 
camaradas reunidos no Campo de Santana, não quero que por 
minha causa seja derramada uma só gota de sangue brasileiro". E, 
em conseqüência, o Batalhão do Imperador marchou, o (mico que 
marchou em ordem, já agora ao encontro das forças que ocJJpavam o 
Campo de Santana. para aderir a essas forças, e se deu a abdicação. 

Essa paixão pela ordem vai marcar a vida de Caxias ao longo 
dos seus 77 anos. Ele diria até, mais tarde, que entre o risco de pra~ 
ticar a injustiça e o outro da desordem, ele preferia correr o primeiro. 
Vai ser este homem que terá o papel mais admirável da vida brasilei~ 
ra. no período do ll Império. E por que o mais admirável? Não ape­
nas porque ele tenha sido o condestável do Império, mas porque um 
homem como ele partia da convicção de que apenas um poder 
central forte e com a sua autoridade inconteste. seri,a capaz de evitar 
que acontecesse no Império Brasileiro aquilo que já acontecia no 
antigo Vice-Reinado do Prata, no antigo Vice-Reinado do Peru, ou 
seja, o fracionamento daquele império em republiquetas que po~ 
deriam ser hoje inúmeras republiquetas provindas do Império Bra­
sileiro. 

E o seu destino vai provar que esta convicção vai lhe criar pro­
blemas tão graves, ou quase tão graves quanto aquele que inicial­
mente já se configurou na luta entre o dever filial e o dever para com 
a Nação. 

O Conde Lajes, em 1840, sendo Ministro da Guerra, chama o 
Coronel Luiz Alves ~c lima e Silva e lhe diz: "Vâ pacificar o Ma­
ranhão, vá criar nome, ganhar fama, para depois vir pacificar o Sul". 
Porque desde 1835, com a República de Piratini, lançadas as suas 
bases doutrinárias inclusive em Jàguarão, o Rio Grande do Sul era 
varrido na sua pradaria pela revolução que havia de durar dez anos. 
Chega o Coronel Luiz Alves de lima e Silva a São Lu!s. Já então a 
cidade de Caxias tinha sido dominada, depois de um sítio demorado, 
em que as mulheres iam para as ruas com tachas ferventes para fazer 
do cumbo um modelo de bala, em que todos os homens válidos e 
inválidos tomavam de armas para se defender das agressões do 
Balaio e de Gomes, que cercava a cidade. E afinal renderam-se, e, 
uma vez feita a rendição, seguiu-se aquilo que o ~istoriador chama 
de lepra das vitórias - o saque, a violência contra a honra e a vio­
lência contra a propriedade. 

E o requinte de barbaridade feito em Caxias, nessa ocasião, sob 
as ordens diretas de Balaio, e um velho octogenário, que teve o 
ventre aberto e cosido posteriormente, antes dentro colocado um pe­
queno leitão, para que comesse as suas entranhas, enquanto ele mor-
ria. 

A Revolução, no Maranhão, não tinha, absolutamente, ne­
nhuma conotação de grandeza. Ela vinha, evidentemente, de alguns 
ressentimentos profundos por parte, principalmente, desse homem, 
-o "Balaio"- que era um criminoso, mas que tivera duas filhas 
denoradas por um Delegado de Polícia. 

E, em nome dessa revanche, em nome dessa agressão, que era 
totalmente cevada no ódio, que a revolta se instalou no solo gene· 
roso do Maranhão, e ocupou grande parte do seu território. 

Chegando o Coronel Luiz Alves de Lima e Silva a São luis, deu· 
se conta de que ele não poderia sequer rocar ou transferir as suas 
tropas com rapidez. Preparou as bases. 

E eu estou me detendo neste ponto, Campanha do Maranhão, 
porque ela é extremamente importante para definir a maneira de ser 
de Caxias, desde os albores da sua vida militar até a conquista final 
da sua glória, nos campos de batalha do Paraguai. 

Ele primeiro preparava a base logística; no Maranhão chegou 
até fazer estradas. antes" de começar a dar combate aos revoltosos, 
para depois. então, investir. 

Em uma das suas cartas, aliás deliCiosa carta, em que ele escre­
via ao Ministro da Guerra, dizia: "Cheguei aqui e encontrei alguns 
oficiais malandros e vários mandriões; já os dispensei porque não os 
quero combatendo, uma vez que não merecem sequer combater os 
facínoras'', 

Reorganizou suas tropas, em seguida ma.rchou, reconquistou 
Caxias e liberou o Maranhão daquela mancha sobre a História 
daquele bravo povo. 

E, ao mesmo tempo em que foi procurado para negociar a ren· 
dição, ele respondeu- resposta que ele daria ao longo de toda a sua 
vida também: "Não negocio, de maneira nenhuma, enquanto os re­
beldes estiverem com as armas na mão; depostas as armas, aceito ne­
gociar". E assim fez. 

Balaio morreu em combate, mas outros que se notabilizaram 
pela ferocidade com que conduziram esse combate foram pelo jovem 
coronel anistiados. E diz o historiador que a sua mão não se cansou 
de assinar três mil anistias. depois da deposição das armas. 

Volta ele para o Rio de Janeiro e, em 1842, uma vez que o foco 
da Farroupilha não .fora extinto e mandava a sua mensagem perma­
nente para o resto do Brasil, liberais e conservadores em luta, eclode 
a Revolução de Sorocaba, dos paulistas, e o Brigadeiro Tobias 
fazendo a mensagem de lançamento da revolução paulista, em nome 
de São Paulo ofendido, diminuído e espezinhado pelo Regente. 
Coube ao Barão de Caxias, que houvera ganho esse título a partir da 
sua reconquista da Cidade de Caxias, e ao General que havia sido 
promovido exatamente naquele ano, a responsabilidade de combater 
os paulistas revoltados, e ainda sob inspiração daquele nome _quase 
tutelar dessa fase da vida brasileira, que· foi o Padre Antônio Feijó. 
Já praticamente moribundo, Caxias chega ao Rio de Janeiro e dá-se 
conta de que a Cidade de São Paulo, como Capital, ainda não fora 
ocupada; e, naquela altura em que não havia ligação por terra entre 
Rio e São Paulo. ele rapidamente fez embarcar um corpo de arti­
lharia e dois batalhões de caçadores, num navio, dirigiu-se para 
Santos, antes parou na Ilha de São Sebastião e de lá despachou, pri­
meiro, o Batalhão de Caçadores para a Cidade de Guaratinguetâ, 
cobriu-se face ao Rio de Janeiro, cobriu-se face ao Paraná, e investiu 
a Cidade de São Paulo. Conquistou-a sem resistência, pois os re­
beldes, entusiasmados com os primeiros êxitos, tinham continuado 
em Sorocaba. e ele, em poucos dias, era dono da Cidade de São 
Paulo, ocupava Mogi e lançava a sua vanguarda sobre Campinas. Os 
rebeldes, quando se aproximaram de Campinas, já encontrara~ a 
vanguarda de Caxias ocupando aquela cidade. Travou·se a única ba­
talha dessa insurreição paulista. Vencidos os rebeldes na tentativa de 
tomar Campinas, ele juntou essas forças de Campinas vitoriosas a 
uma coluna que deveria infletir pelo flanco esquerdo dos adver­
sários. que tinham renuído para Sorocaba. A coluna do centro ele 
mesmo, em pessoa, comandaria, e a coluna da esquerda seria outra 
coluna de envolvimento pelo flanco. A mesma manobra de sabor 
napoleônico Caxias vai repetir, mais tarde, de maneira admirável, 
nos C'ampos do -Paraguai. E por uma manobra igual, com a mã exe­
cução de um irmão, quase ele perde a única batalha ao longo de toda 
a sua vida. De todas que travou, quase perde essa, nas montanhas de 
Minas Gerais. 

Chega a Sorocaba, e os paulistas não mais combatem, refluem, e, 
na linguagem da crônica militar, nem sequer se entregam, porque o 
seu exército de rebeldes diluiu-se. Eram três mil. Único fato pitoresco 
é o Brigadeiro Tobias correndo, às pressas, para um padre e pedindo 
que efetuasse o casamento com aquela senhora que ele trazia ao lado. 
E quando o padre foi saber de quem se tratava, essa senhora era, nin· 
guém mais, ninguém menos, que a famosa Marquesa de Santos. 
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Caxias recebe uma carta do moribundo Padre Feijó, datada de 14 
de junho de 1842. de Sorocaba, Diz o antigo Regente: 

"Quem diria que em qualquer tempo o Sr. Luiz Alves de 
Lima e Silva ~eria obrigado a combater o Padre Feijó. Tais 
são as coisas deste mundo." 

E, em seguida. fala sobre possibilidade de entendimento, de 
tratamento generoso do povo paulista. E apresenta condições para' 
cessar as hostilidades. A resposta de Caxias, que não era dado a iro· 
nias .. é e!>ta: 

"Respondo a V. Ex• pelas mesmas palavras de sua carta 
hoje recebida. Quando pensaria eu em algum tempo q1,1e teria 
de usar da força para chamar à ordem o Sr. Diogo Antônio 
Feijó: tais as coisas do mundo. As ordens que recebi de Sua 
Majestade o Imperador são em tudo semelhantes às que me 
deu o Ministro da Justiça, em nome da Regência (era o Padre 
Feijó), nos dias três e dezessete de abril de 1832, isto é; que 
levasse a ferro e fogo todos os grupos armados que encontras­
se, e. da mesma maneira que então as cumpria, as cumprirei 
agora. Não é com as armas na mão, Exm9 Sr., que se dirigem 
súplicas a um monarca e nem com elas empunhadas admitirei 
a menor das condições que V. Ex• propõe na referida carta." 

E ele recebera instruções do próprio Padre Feijó. Em 1932, a or­
dem que lhe foi dada foi esta: "Leve a ferro e fogo". Agora, o sapato 
mudava de pé. E era ele que iria aprisionar o Padre Feijó na conquis­
ta de Sorocaba. a partir do momento em que as forças rebeldes se 
entn~garam. 

Volta ao Rio de Janeiro. mas ainda quando estava em São 
Paulo, Capital. tomou conhecimento de que Barbacena se levantara. 
Chega ao Rio de Janeiro, e o comando das tropas de pacificação lhe 
é entregue. Não leva 48 horas para tirar o pó, a poeira, de marchas a 
c,ava lo, de noites insones, e faz. então, o mais belo raid de que há notí­
cia ~a Hií.lória Militar brasileira. Remonte-se isso ao século XIX. 
Perceba-se o que seria a dificuldade de comunicação entre a Cidade 
do Rio de Janeiro e a Cidade de Ouro Preto, àquela época- a subi­
da d,1 montanha a partir do Rio de Janeiro, ao nível do mar até os 
1.100 metros de altura, de Ouro Preto. E ele faz isto carregando 
artilharia puxada a cavalo e a boi, c;,walada a cavalo e infantaria a 
pé. em 11 dhl". E. em 11 dias. ocupa Ouro Preto, antes que os rebel­
des se dessem conta de que a Capital de Minas era o grande objetivo 
político. era o grande objetivo estratégico a ser conquistado. E ames­
ma operação que fe7 em São Paulo desencadeou em Minas Gerais, 
com uma diferença: é que os rebeldes de Minas lutaram. Lutaram até' 
obstinadamente. Apresentaram condições, outra vez, para negociar 
a paz, e, ainda uma vez, Ca,.ias declarou que não negociava a paz 
com nenhum rebelde que estivesse portando armas. 

Finalmente, pacilícada a Província de Minas Gerais, Caxias vol­
ta ao Rio de Janeiro. Já agora era ele um general consagrado, e iria 
provar todo o valor de que era capaz, porque a grande missão de 
pacifi.:açào nacional era. afinal. entregue a ele. 

Cnmo sabemos. desde llBS a Farroupilha dominava 25 
mil k m: do solo do Rio Grande do Sul. Imagint:·se um triângulo 
com base na Lagoa dús Patos e o vê'rtice na cidade de Uruguaiana. 
Toda t:S-"a área era dominada por chefes da mais alta categoria, como 
caudilhos locais, grandes combatentes de cavalaria principalmente. 
como Davi Canabarro, como Antônio Neto, como um Bento Gon­
çalves e um Bento Manoel Ribeiro. 

Caxias, que utilizara no Maranhão a arma, já ao final da sua 
campanha, de jogar alguns chefetes revolucionários contra outros, 
levando i1 expres~:io de que agora a serpente via a sua cauda ser 
mordida pela prôpria hoca, fez a mesma coisa no Rio Grande do Sut·. 
apro.'.imou-~e de Bento Man,·.el, que para os gaúchos não e talvez a 
tip:ur~r m;1is admirDvel na sua História local. mas, para nós, no todo 
nacion:ll. é aquele diferente de Bento Gonçalves, curiosamente 
diferente. porque. enquanto Bento Gonçalves, o da predileção gaú· 
cha, é o grande combatente que perde todas as batalhas, no entanto 
que mantém sempre a chama na mão, a bandeira da luta, Bento Ma-

noel nunca foi vencido, mas foi o homem que um dia saiu de suas 
hastes e- partiu para as hastes contrárias e, posteríormente, fez o 
caminho reverso. É por isso que a História não o perdoa, porque ela 
não p'erdoa aqueles que, como os Calabares, mudam de posição c:, 
mais tard~. ainda que tenham êxito na sua missão, serão marcados 
pelo julgamento severo do historiador e dos pósteros. 

Caxias tinha aprendido uma grande lição em Minas Gerais. 
Escreveu para o Ministro da Guerra dizendo ter concluído que a 
revolta de Minas já ·poderia ter sido acabada há muito mais tempo, 
ou melhor. não teria cresc.:ido no vulto em que cresctu. se não houves· 
se as. vinganças do Presidente legal da Provincia, que agora, aprovei­
tando as tropas legais que chegavam e lhe davam força, passou a 
praticar mesquinharias e vinditas pessoais. Diante disso, Caxias disse 
ao Regente que esperava que aquela fosse a última missão que lhe foi 
ditda de pacificar uma Província, se não lhe confiasse{ll. paralelamen· 
te, o comando administr'atlvo da Província. 

E assim se fez: no Rio Grande do Sul, foi Presidente da Provín· 
cia e Comandante do E"'êrcito de Pacificação. 

A guerra na pradaria gaúcha era diversa. Era uma reprodução 
da guerra de guerrilhas. um tropel - não propriamente aquela for· 
ma jocosa pela qual Ascenso Ferreira fala sobre os gaúchos," nave· 
locidade com que galopam", e pergunta depois para quê? Para nada, 
responde o poeta pernambucano, mas, ao contrário, o tropel que, 
por exemplo, fez com que Daví Canabarro recebesse a alcunha de 
um grande supreendedor, porque era homem que surgia e desapare· 
cia com a velocidade do raio e, entrementes, deixava a marca da sua 
passagem com desastres em r'elação às tropas que ele ata'Cava. Sur­
preendia a quase todos, como surpreendeu a retaguarda de Caxias. E 
quando Caxias estava próximo de Uruguaiana, e supunha que estava 
no encalço de Daví Canabarro, este já havia entrado pelo Uruguai e 
sai do lá no Jaguarào .. atacado Bagé e liqüidado a retaguarda de Ca­
xias. Assim. Caxias aprendeu que tinha que lutar numa guerra extre· 
mamente móvel e cqmpreendeu que, numa guerra móvel, o funda· 
mental era o cavalo. Ao contrário de nós do Norte, ou do Nordeste, 
quando um caboclo ou um peão está montado no cavalo se conside· 
ra montado: no Rio Grande do Sul, na campanha, para se considerar 
montado, é preciso não um, mas três cavalos, porql_le dois devem ter 
descanso enquanto o primeiro é ocupado. 

Caxias também conseguiu, estrategicamente, impedir que Oribe 
e Rosas dessem apoio aos Farroupilhas, porque era uma guerra que 
não se acabava, como algumas guerras contemporâneas a que esta· 
mos assistindo no mundo atual. Por exemplo, a Guerra da Coréia, a 
Guerra do Vietnã. Quando batidos, efetivos rebeldes encontravam 
lugares sagrados de acolhimento, ora na China, ora no Vietnã do 
Norte, nos dois casos que citei. Isso se dava precisamente na Revolu· 
ção Farroupilha, porque uruguaios e argentinos estavam interessa· 
dos em que o Império brasileiro se erlfraquecesse. Daí vem a bela e 
grande resposta de Davi Canabarro a Rosas, o que lhe oferecera 
apoio militar. Os gaúchos aceitavam apoio logístico, compra de 
cavalo. troca de cavaio, até presente de cavalo. Mas, qua'ndo se falou 
que a primeira lança argentina poderia ser posta a serviço dos Far­
roupilhas contra as forças imperiais, a resposta de Daví Canabarro, 
conhecida em todo o Brasil. foi esta: "o primeiro soldado que atra­
vessar a fronteira, com o seu sangue vai selar a paz que os Farroupi· 
lhas farão com as forças imperiais". E mais ou menos esta a resposta, 
porque não a tenho de cor textualmente. 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA- RS)- Citarei para V. Ex•: 
"o sar.gue do primeiro invasor servirá para selar o pacto eterno de 
p~u entre a República e o Império". 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Afonso 
Carvalho dá esta versão também, talvez ~om ligeira modificação da 
frase do Sr. Senador Daniel Krieger. O sentido preciso da frase era 
este: o sangue do primeiro soldado que atravessasse a fronteira servi­
ria para selar a paz entre os Farroupilhas e os Imperiais. 

Afinal. vem a Batalha de Poncho Verde e vem a Batalha de Po­
rongos. Pela primeira vez Davi Canabarro é surpreendido. E de sur· 
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preendedor, ele se transforma em surpreendido, e perde a Batalha de 
Poncho Verde. como a de Porongos. 

Mais uma batalha que perdeu, mas não perdia a guerra, porque 
continua. ao longo de todo o tempo, a inspirar seus companheiros. 

O fato é que Bento Manoel, no combate de Poncho Verde, com 
apenas 1.600 homens, atacados, simultaneamente, por Bento Gonçal­
ves. Daví Canabarro, Antônio Neto, com 2.500 homens, resistiu, e 
talvez seja uma das mais belas páginas da História militar brasileira 
na luta entre a cavalaria e a infantaria, porque, ehquanto os Farrou­
pilhas, quase tod8s montados, assediavam essa ala, que estava sepa­
rada da outra, comandada diretamente pelo Barão de Caxias, os ou­
tros sob o comando de Bento Manoel, fizeram um famoso quadfado 
na Infantaria. e repeliram, nesse quadrado, as cargas sucessivas de ca­
valaria. Ã proporção que havia morto ambos os lados, os quadrados 
da infantaria continuavam resistentes. Até que, com desgosto 
profundo, Daví"Canabarro deu a ordem de retirada, e tentou incur­
são sobre Alegrete, cidade que lhe ofereceu resistência e cidade que 
também não conquistou. 

Finalmente. com a Batalha de Porongos, praticamente as forças 
Farroupilhas deixam de existir como unidade de manobra íntegra. 
Bento Gonçalves faz ge_stões para encontrar-se com Caxias. Com a 
maior discrição esse encontro é feito. 

Conta Afonso de Carvalho que Bento Gonçalves pretenqe nego­
ciar com Caxias. Apresenta-lhe condições, tais como: anistia total; 
pagamentos dos débitos que a Província do Rio Grande tinha gerado 
com a guerra: o reconhecimento dos postos de oficiais do Exército re­
belde no Exército Imperial: e, por fim, o perdão. 

Caxias responde-lhe que não. 

O s'r. Daniel Krieger (ARENA- RS)- Até o fato de Coronel. 
Os Generais Farroupilhas não aceitavam pertencer ao Exército Impe­
rial. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Aceito o 
enriquecimento que me dá o nobre Senador Daniel Krieger, desse 
passo histórico. 

Mas desde os meus tempos de Cadete, quando estudei História 
Militar. mais tarde ou antes disso, na biografia de Caxias pelo Padre 
Pinto, e mais tarde na biografia de Afonso de Carvalho, o que se de­
clara- e não há registro na História, pois não houve ata do encon­
tro entre Caxias e Bento Gonçalves- é de que as condições apresen­
tadas por Bento Gonçalves eram as patentes de oficiais e não fazia· 
restrição ao posto que cada um possuía. 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA - RS) - Mas esclareço a 
V. Ex•. a História do meu Estado, eu também a conheço, Eles esta­
beleceram. dentre a.s condições, que se permanecesse no Exército até 
o posto de Coronel, o que os Generais não desejavam, e que- isso o 
mais extraordinário - os eScravos que tinham servido no Exército 
Farroupilha fossem declarados livres. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA,..- PA)- Nobre Se· 
nadar Daniel Krieg:cr. longe de mim tentar sequer cometer a impru­
dência e, sobretudo, a suprema descortesia de discutir a História do 
Rio Grande com V. Ex• 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA- RS)- Estou prestando esta 
informação porque o Rio Grande tem pelo Duque de Caxias a maior 
admiração, o maior apreço. Graças a grandeza do Duque de Caxias, 
a nossa história, do Sul, está integrada à unidade da Pátria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Sem dú· 
vida. E ~·eja V. Ex' o cuidado que eu tive: todo o instante que falei 
em Farroupilha, falei em República, mas não falei em separatismo. 
Falei em República, porque ela foi considerada a partir de Jaguarão. 

O Sr. Daniel Kriegér (ARENA - RS)- E ela condicionava a 
reintegração do País no Regime Republicano e a volta do Rio 
Grande do Sul à comunidade brasileira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agora. pe· 
ço permissão a V. Ex• para ler, nesta página ISI do livro clássico de 

Afonso de Carvalho, o que ele disse que foi o resultado a missão de 
Bento Gonçalves, e que, aliás, teria sido o resultado final de uma Ata 
assinada por Davi Canabarro, como General-Chefe do Exército 
Farroupilha, Antônio Netto e João Antônio Carmo, Comandante­
de·Divisão, além de três Coronéis, 15 Tenentes-Coronéis e 10 Ma­
jores. 

São as seguintes as condições pactuadas: 

"Primeiro- Anistia geral e plena para todas as pessoas 
envolvidas na rebelião: 

Segundo -Isenção do serviço militar da Guarda Nacio­
nal para todos os indivíduos que tinham servido no Exército 
da Rebelião: 
· Terceiro- Gozarem os chefes rebeldes das honras dos 
seus postos: 

Quarto- Pertencer os escravos que serviram como sol­
dados da República ao Estado, que os indenizaria aos seus 
antigos senhores." 

Isto é o que está na Ata que eu, sem ter tido o privilégio de, 
como V. Ex•, ter nascido no Rio Grande do Sul, nela acreditei, 
porque me veio às mãos através do mais considerado historiador mi­
litar a respeito da vida de Caxias. Mas acolho com humildade e, ao 
mesmo tempo rejubilado, os apartes que V. Ex• me dã. · 

Do Rio Grande do Sul, Conde já, Cax.ias volta Senador pelo 
Rio Grande. E aí há algumas passagens interessantes que natural­
mente não sei se serão objeto da apreciação do nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, mas me desculpe ele, se for, que eu antecipe esta parte: 
o Conde de Caxias. o General Caxias, já se tinha fixado em Osório 
com a sua maior lança, que seria depois a maior lança do Império, e 
escreve a OsôriÜ e pede-lhe, para total surpresa de Osório - confes­
sa este numa carta à família - que quer ser Senador pelo Rio Gran­
de do Sul. O homem que tinha chegado no Maranhão e tinha dito 
"Maranhenses, mais militar do que político, quero ignorar até o no­
me dos partidos que por desgraça existem entre vós". 

Agora, é o Conde que gostou da politica do Rio Grande do Sul 
e pretende ser Senador. Pede a Osório que cabale. E ainda disse: ca­
bale o que puder, só não deixe as praças votarem porque dirão que 
fui eu que impus às praças, como exército vitorioso, o meu voto, mas 
de cabo para cima, faça Votar. E chegou ao Senado da República o 
Conde de Caxias, Brigadeiro, e, ao chegar tomou assento ao lado de 
um outro Senador, exatamente o seu pai. Eram dois Senadores. E diz 
a crônica política que, quando o pai defendia um projeto com vigor e 
Caxias estava contra, se retirava para dizer: "Retiro-me para não ter 
que votar contra meu pai". 

Do Paraguai, como se sabe, ele voltaria Senador outra vez, e 
agora entra o laço político do problema: a_,desvantagem da vida pú­
blica. Bem mais tarde esse homem chega aqui outra vez Senador e, 
nos debates no Plenário, ele já idoso, já alquebrado, jâ doente, ouve 
uma referência, que como comandante das forças brasileiras no 
Paraguai - aliás, as forcas gerais, das alianças - ele abusara dos 
cofres públicos. porque trouxera seis cavalos, aos quais não tinha 
direito. para o Rio de Janeiro. E ele pede a palavra para dar a sua 
explicação; tinha direito, pela lei, a seis cavalos das suas montarias 
usuais; trouxe três, e seis bestas, tendo direito a doze. E mais ainda: 
porque não combatera cinco anos seguidos na Guerra do Paraguai, 
pagava do seu soldo este valor. Portanto, nada do cofre público lhe 
fora dado, mas ele seria dado, se durante cinco anos houvera comba­
tido no Paraguai. E por que não combateu no Paraguai os cinco 
anos? Porque tendo ele sentado numa dessas cadeiras como Senador 
e pertencendo a um partido, desde logo estando no po.der partido 
liberal que lhe era contrário. Caxias que tinha sido general chamado 
para pacificar o Brasil. não foi reconhecido como o melhor general 
brasileiro para ser mandado para a Guerra que a Tríplice Aliança 
movia coiltra o Paraguai. 

Ê fácil, hoje, sobretudo, apanhando desprevinida uma certa. ju­
ventude nacional, ouvir as pessoas dizendo que o Brasil tem pequena 
mancha na Guerra que travou com o Paraguai, que seria uma 
mancha imperialista. Nada mais falso e nada mais infame. 
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Em todo o imenso lmpêrio brasileiro, nós tínhamos dezessete 
mil homens mobilizáveis em pouco tempo. Dezessete mil em todo o 
lmp(:rio. Não estávamos preparados para a Guerra, não era intenção 
brasileira partir para a guerra, enquanto que Solano Lopez, no 
pequenino Paraguai, que hoje tem dois milhões de habitantes - no 
pequenino Paraguai daquela época- pôs em armas, imediatamente, 
oitenta mil homens que dispunham da artilharia mais pesada e de 
maior calibre que existia em toda a América do Sul. Este homem é, 
afinal, chamado quando a Guerra do Paraguai estagnara, quando 
aparecem aquelas frases, aquelas ~eferências que, hoje, os políticos 
de certo modo glozam e que apareceram primeiro na boca do Mare­
chal Castello Branco, quando ele falou em relação às vivandeiras. 
expressão que depois se repetiu através do Presidente Geisel, hoje, 
numa advertência. Eram justamente aquelas mulheres que segui3m 
os corpos de tropas para onde eles iam. E depois da grande batalha 
do Tuiuti, estagnado o grande Exército aliado, é Caxias que chega. 
Estava este Exército tão parado, tão sem moral e tão desativado, que 
a primeira providência que o já agora Marechal toma, é a de mandar 
plantar a forragem com que vai alimentar os seus cavalos. Portanto, 
ele tinha a noção exata de que ia durar no tempo o suficiente para 
que fosse plantada e colhida a forragem para os cavalos. Daí, ele faz 
a mais bela manobra de que se tem notícia em toda a História Militar 
Sul-americana, é a famosa manobra de alas que ele realiza porque 
em frente a Piquissiri havia uma posição inexpugnável: ao flanco 
esquerdo, uma imensa lagoa chamada Iporá, o flanco direito ar­
rimado no rio Paraguai e, uma angustura, pouco adiante de 
Humaitã, A defesa estava totalmente artilhada e podia deter exérci­
tos continuamente em combate, porque seriam detidos e massacra­
dos. Caxias faz um reconhecimento - ele em pessoa -junto com 
Osório. Verifica os pontos todos da defesa inimiga e não havia um só 
pelo qual ele pudesse penetrar. Regressa e determina a construção de 
uma estrada no Chaco, na lama, no lodo do chaco paraguaio, no ou­
tro lado, na outra margem do rio, na margem direita do rio Pa­
raguai. Essa estrada foi construída 3 vezes por Argola, pois a cada 
vez que era construída a !ama as engolia. Na terceira vez é que a 
estrada conseguiu ser feita. Ele faz a rocada de tropas com o uso da 
Marinha, com Tamandaré já sendo um dos comandantes brilhantes 
des1;a Marinha, e atravessa o rio e sai pela retaguarda paraguaia, que 
foi o que selou, definitivamente, a sorte de Lopez. Quando ele entra 
em Assunção, recusa-se a ir para o mato. Diz: "Não sou capitão do 
mato". Já havia as intrigas na Corte, já o Conde D'Eu,queria posar 
de chefe militar e tomar o comando do Exército, que acabou toman­
do, porque o Duque de Caxias, adoecido e até certo ponto desalen­
tado, regressa ao Rio de Janeiro. Regressou o mais brilhante dos ge­
nerais brasileiros, aquele que nunca teve o sabor de uma derrota; e se 
é que o teve, em Minas Gerais, é duvidoso, porque em Minas, quan­
do ele passa por Sabará e vai atacar Santa Luzia, a manobra de flan­
co, que ele sempre imaginou, a cargo de um dos seus irmãos, retarda­
se(: ele sofre o impacto de três mil armas contra ap~nas mil e duzen­
tas dele: sustenta o combate das oito e meia da manhã às três da 
tarde. 

Não sei se a História o protege, pelo menos a História oficial, o 
fato é que ele recua diante dos rebeldes mineiros. Conta a História 
que: esse recuo foi estratégico, porque ele já percebera, antes dos pró­
prios rebeldes, a chegada da tropa de flanco. Recuou, para que os 
mineiros saíssem das suas posições privilegiadas e viessem atacá-lo, 
tendo a impressão de que estavam em perseguição já. Em seguida, 
com "meia-volta, volver", contra-atacou, ao mesmo tempo que a ala 
fechava sobre o flanco esquerdo, e venceu. Nunca, portanto, foi der­
rotado. 

Esse homem. mais tarde, sofre o impacto da morte de sua 
mulher. e foi coisa excepcional, uma vida inteira de ambos, uma vida 
total de Caxias, dedicada pelo afeto à sua chamada Aninha, com 
qut:m ele casara contra a vontade dos pais dei a e a ela se manteve fiel 
até o último suspiro da sua vida. Ê este homem que mais tarde regres­
sa à Corte e encontra apenas sua mul\ler e uns poucos amigos, no 
cai:> do Rio de Janeiro. para recebê-lo. O grande vitorioso da Guerra 
do P~raguai é o mesmo que se recolhe à sua vida privada, e que o 

lmpt:rador vai huscá-lo. outra vez, para dar-lhe a chefia do Governo 
e ter tempo de ir fazer as suas visitas culturais pela Europa, os 
pas:>eius pelos museus. conhecido como ele era, inclusive até pela 
expressão de Marco Aurélio. como um rei e sábio, um Imperador 
sí1bin 

Mais ttÍrde, o Duque de Caxias no Governo, recolhe-se à Fa­
zenda Santa Mônica, no Rio de Janeiro. Nunca mais tivera alegria 
desde a morte de sua mulher, e morre cada dia um pouco mais. 
Exige. ante~ de morrer. no seu testamento, que só carregassem o seu 
féretro seis soldados. seis soldados rasos, apenas. O Exército em peso 
compareceu para o ~eu enterro, e seis soldados, três de Infantaria e 
três de Cavalaria. carregaram sobre seus ombros os restos daquele 
que foi o maior General em todos os tempos da História do Brasil e 
que, posso di7.er, sem nenhuma concessão ou patriotismo barato, o 
mais admirin·el estrategista das Américas. porque a ele sõ se 
compara o Gent:ral Lee, o General que, aqui, manobrava com sabor 
napoleônico. Desce ao túmulo. levando com ele não apenas o sím­
bolo da espada. que fora garantidora da integridade nacional, mas o 
coração que já não pulsava. mas que enquanto pulsou imprimiu a 
esta Pátria o senfimento a9mirável de generosidade. 

Era o que tínham·os a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso, que falará pelo Movimento 
Democrático Brasileiro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA D!S­
CTRSO QUE. ENTREGUE Â REVIS.40 DO ORADOR, 
SERÁ PLBLICA/JO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE {Petrõnio Portella)- Nossa História as­
sinala, para nossos aplausos e culto, a eterna presença dos notáveis. 
Temos e~tadistas. heróis e mártires. Temos os que permanecerão, 
passem os séculos. pois dei,aram uma mensagem que, através do 
culto. imp.-cgnou a consciência das gerações. 

Os pró-homens, pelo que fizeram, continuam a distribuir aos 
cidadãos, ao longo dos tempos, um pouco das glórias que são nossas, 
são de todos, porque são da Pátria. 

Entre eles, louvemos Caxias, a figura humana tutelar, que, insu­
perável como soldado, foi exemplar como cidadão. 

E ao celebrarmos a grandeza de Caxias, sentimo-nos tocados 
por ela e impressionantemente próximos do herói que nos brasileiros 
deixou a inapagável força de seus edificantes exemplos e a mensagem 
sempre atual do cidadão prestante que, na tribuna parlamentar ou 
no M lnistério, no Governo Provincial ou na Presidência do Con­
selho, foi inexcedível patriota, viril, valente e destemeroso na guerra 
e humano e generoso na paz. 

Em rasgos de humanidade comovedora serenava os ânimos 
após á guerra, pacificava os espíritos, instaurava o reinado da paz. 
Sua grandeza não fulgiu, apenas, na 6ravura no campo de batalha, 
mas n<Js indulgentes provi~ões aos vencidos, na humildade dos que 
ajudam e s:\lv<~m e perdoam o inimigo de ontem. Caxla~ sabia que 
unindo os irmãos desavindos estava afirmando e consolidando a uni­
dade da Pátria. 

O símbolo em que se transformou transcende Senhores Sena­
dores, pois, o Exército de que é o augusto Patrono. 

Nesta Casa. onde teve assento, ao lado do preclaro genitor, deu 
admirável exemplo de grandeza. em gestos de humildade sem alarde 
e. por isso mesmo, autêntica. 

Na plenitude da glória, ofereceu-nos uma das mais notáveis 
páginas de no~sa História Parlamentar. Na tribuna, alheio à rama, à 
reverência da Nação, ao juízo definitivo de todos, em sua conduta ili­
bada de homem público, olvidou a postura inatingível e sobranceira 
dos heróis, e ergueu por muito tempo o verbo em defesa da honra 
que a calúnia em vão pretendera atingir. 

A louvação a Caxias foi feita nesta tarde por dois grandes ora­
dores de nossa Casa. o sempre celebrado Jarbas Passarinho e esse 
ardoroso capixaba Dirceu Cardoso. Por determinação regimental, 
niio cabe ao Presidente dizer senão breves palavras. 
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e 200 mil toneladas, para agora, novamente, sem uma explicação 
nem confirmação oficial, digamos assim, reduzir a produção de aços 
não-planos da Siderúrgica Mendes Júnior à metade. E outra contra­
dição, Senador Fvclásio Vieira - permita-me o alongamento do 
aparte: as usinas estatais estão produzindo aços planos, como o caso 
de Volta Redonda, já com o seu aspecto físico quase impossibilitado 
de expansão; a AÇOM !NAS passa a aplicar também no setor de não­
planos - uma indústria privada no setor de não-planos, quando, 
por certo, poderíamos ter jogado a AÇOMINAS no setor de planos, 
que o Brasil também importa. Era a contribuição que desejava 
prestar a V. Ex•. trazendo, mais urna vez, o meu aplauso ao pro­
nunciamento. 5empre coerente, sempre técnico, sempre estudado, do 
prezado Senador por Santa Catarina. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não há comentá­
rio nenhum de nossa parte em relação às considerações de V. Ex•, 
que são precisas c fortalecem a análise que fazemos a respeito do fi 
PND. 

O Sr. ('unha Lima (MDB ~ PB)- V. Ex• me permite um apar-
te? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) -Ouço o nobre 
Senador Cunha Lima, da Paraíba. 

O Sr. Cunha Lima (MDB- PB)- Nobre Senador,logo ao iní­
cio do seu pronunciamento. quis interferir. Dado o decurso de suas 
palaH<h. com tunta proficiência aqui expendidas, sobre a proble­
mática econômica brasileira, retorno neste instante ao inicio de sua 
oração. para externar minha upreensào. quando V. Ex~ referiu que a 
dívida externa do Brasil é de 40 bilhões. Sabemos que, na atualidade, 
despend::mos 65% das nossas export<JÇÕes somente para pagar somas 
(juros e amorti:wçôes) e que a nossa cota de exportação atinge a oito 
ou de1 milhões de dólares. Assim, neste momento, em solidariedade 
a V. Ex~. temos esta apreensão: quando poderemos pagar as nossas 
dívidas externas'? Quando poderemos ter saldos positivos na nossa 
balança de pagamentos. se, repito, 65t,1J das nossas exportações são 
absorvidas em amortizações de serviços e é sabido que a nossa impor­
t<lÇào é apena~ de 8 a lO milhões de cruzeiros? Esta, a nossa apr:!en­
sJo. Aqui fica a nossa solidariedade ao discurso proficiente de 
V. Ex~ nesta tarde. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Em relação à dívi~ 
da externa. veja V. Ex~. quando o Marechal Castello Branco as~ 

sumiu a Presidência da República e encontrou o País com um dívida 
de 3 bilhôes c 500 milhões de dólares, manifestou publicamente a sua 
apreensão, a sua intranqüilidade, porque reconhecia que estávamos, 
com <iquela dívida, em vias de solicitar moratória. A dívida foi cres­
cendo, e os último~ governos federais estabeleceram uma política eco­
nômica voltada para o mercado externo, provocando uma larga aber­
tura. sem termos condições. Veja V. Ex' que procuramos dar um 
desenvolvimento industrial aos produtos sofisticados. Não possuin­
do nosso País uma teconologia desenvolvida neste campo, nossas 
empre~as tivewm que realizar a importação de máquinas e equipa­
mento,, enfim. busCar tecnologia externa. Houve aumento do endivi­
damento externo, em raL.ào dessas importações. Procurou o Gover· 
no estahelecer um programa. um elenco de grandes obras. sem ter 
condiçôc~ de realiá-las, em razão de carência de recursos financei­
ro~. 

O Sr.ltamar Franco (MD.B- MG)- A Ferrovia do Aço. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (\1DB- SC)- Foi a Ferrovia do 
Aço, Tucuruí. lt<.~ipu. Perimetral Norte, Rodovia dos Imigrantes, en­
fim. uma série de obras grandiosas para um País pobre, sem condi­
ções de arcar com tais empreendimenios. F exatamente estamos 
anali~Jndo e'se~ projetos gr<Jndiosos. alguns desativados. outros em 
andamentá. ma~ di~tante~ da~ met<Js preconiLadas, anunciadas pelo 
Go\'ernP 

Sr. Pre,idente. o ;Jtra~o no Programa ';iderúrgJco é evidente. a 
pJr de o,er mal distribuída a produção do ~etor, deq!lla. como tem 

sido. ü elaboração de bens de consumo, fora, na maior parte das ve· 
1es, das possibilidades de parcela ponderável da. f:\ossa população. 

lhn outro Programa. também essencial ao País, relativo à indús­
tria de ml.'lais não-ferrosos. muito embora lançado em 29 de janeiro 
de 1975, em muito pouco reduziu a dependência do País ao exterior. 

Segundo o Relatório do Banco Central de 1978, recentemente di­
vulgado, aS importações brasileiras desses metais atingiram, em 
1977, um total de 51 O milhões de dólares. Só com cobre o País dispen­
deu um total de 266 milhões de dólares. 

Em relação ao cobre, e com espanto, verificamos qu~ o 11 PND 
previu. paw o qüinqüênio 1975-1979, um aumento da produção na­
cional em torno de 500 por cento. 

Uma outra defasagem pode ser verificada também no Programa 
Nacional de Papel e Celulose, cujo grau de realização tem sido insu­
ficiente para realizar a redução de gaStos com importações, as quais 
atingiram a 193 milhões de dólares em 1978, segundo o Relatório do 
Banco Central do Brasil. 

Especial referência cabe, Senhor Presidente, no que respeita a 
insumos básicos, às matérias-primas para a indústria farmacêutica. 
O 11 PND estabeleceu que seria implementado um plano especial 
para o setor. em relação ao qual aguardamos as necessárias providên­
cias, porquanto nunca é demais encarecer certos traços de calamida­
de, em termos de saúde, em determinadas áreas do nosso território. 

Um outro Programa tambêm suscita preocupações, o de fer­
tilizantes. pois as importações desses produtos, em 1977, segundo 
ainda o últitno relatório do Banco Central do Brasil, atingiram a 303 
milhões de dólares. 

Esse gasto, bastante elevado por sinal. correspondeu a um valor 
49,Y/c, maior que o do ano anterior, de 1~76, enquanto o volume 
importado desses insumos agrfcolas elevava-se em 33,6%, em 
comparação com o mesmo ano-base citado. Reside, aí, uma das ra· 
zões das nossas import<Jções constantes de feijão, de leite, de alho. de 
cebola, de milho, de óleo de soja, agora, porque não houve 
planejamento na estocagem do soja em grão. Exportou-se, e agora, 
há falta para o consumo interno. Temos que comprar de outros 
países o óleo de soja. Temos que comprar quase tudo par.a alimenta­
ção dos brasileiros. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um a par-
te? 

O SR. EVE:LÁSIO VIE:IRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
Itamar Franco. 

.O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- É apenas para lembrar, 
quando V. Ex• fala na importação de fertilizantes, as jazidas de 
Patos de Minas. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- É outro caso. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Quando V. Ex' lembra, 
então, a importação de alimentos, ao que já estamos nos acostuman­
do, ainda há poucos dias eu lembrava aqui o a.lpisle italiano. 
Importamos a cebola chilena. a batata inglesa. e por aí afora po­
deríamos citar vários alimentos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- A pipoca america-
na. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex•, então, neste seu 
pronunciamento, chama a atenção, mais uma vez, do Governo, para 
esses aspecto.':i negativos da nossa economia. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado. 
De modo geral, Sr. Pre.'.idente, a maior parte dos objetivos 

programados pelo País não têm sido alcançados, no que respeita aos 
programas globaJs. Mas é em relação a determinados projetos isola· 
dos que à situação apresenta qracterística.<. hem mais graves. 

O Projeto Curajás representou antes de tudo uma controvérsia. 
Como pano de fundo do mvestimento foram di.<.cutidas, e irl· 

ten~:.unente, a.'. opções de transporte para o minério. O sócio estran· 
geiro, e também intece.<.sado, ao que se diz1a. na opção ferroviária, a 
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United States Steel, abandonou o projeto, mas antes negociou a sua 
participação. Ao que se sabe a empresa norte-americana re~eberia 50 
milhões de dólares de indenização. Não ternos informação se foi pa­
ga, c: quando isso ocorreu. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- É uma informação im­
portante, Excelência. Será que e\a recebeu ou não essa importância? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ~o que estamos, 
inclusive, indagando, para que os homens do Governo prestem escla­
recimentos a esta Nação. 

O Sr. Dirceu Cardoso {MDB- ES)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço o nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Na continuidade da sua 
manifestação V. Ex• está abordando pontos importantes. Agora aca­
ba de abordar outro: o problema de Carajás·. Carajás é a segunda 
etapa da Cia. Vale do Rio Doce que estava associada a United States 
Steel, como V. Ex• denunciou. Essa empresa abandonou a Cia. Vale 
do Rio Doce que, a duras penas, pretende terminar, dentro de um ou 
dois. anos, os primeiros 82 km de estrada de ferro para escoar o ferro 
de Carajás, depois que a Estrada de Ferro Vitória-Minas não 
suportar mais os 60 milhões de toneladas que estão previstas para 
serem transportadas por aquela ferrovia. Partir~se~á, naturalmente, 
para Carajás. É a seqüência natural da-Cia. Vale do Rio Doce e do 
nos~>o minério. V. Ex• situa muito bem o problema de Carajás em 
face da problemática siderúrgica brasileira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado, 
nobre Senador. 

Esse projeto, segundo palestra do Dr. Raymundo Pereira Mas~ 
car(mhas, na Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Depu~ 
tados, em agosto de 1973, representaria um investimento de 2,4 bi­
lhõt:s de dólares até o ano de 1984, a partir de quando atingiria condi­
ções de exportar 45 milhões de toneladas de minério de ferro anual-
mente. • 

Em maio de 1977, o jornal O Estado de S. Paulo, em três maté­
rias diversas, apresentava três estimativas de custo para o projeto, se 
bem que aproximadas. A primeiia, de 3,5 bilhões de dólares, a ime­
diatamente superior, de 4,2 bilhões e a última de 4 bilhões de dólares. 

Por fim, no início de 1978, Sr. Presidente, o Conselho de Desen­
volvimento Econômico decidiu adiar a execução do Projeto Carajás. 

Mas afinal- resta a pergunta- qual o custo estimado dessa 
obr:a se fosse, de fato, iniciada em 1978? Seria o caso de incluir na in­
dagação também o projeto da Usina Siderúrgica de ltaqui. Esta, se­
gundo a Siderurgia BrasileiraS/A- SlDERBRÃS, fora estimada 
e111 3 bilhões de dólares na escala de viabilização de uma produção 
de 7 milhões de toneladasjano de aço líquido. Jâ em 1976, meados 
do ano, o sócio japonês a Nippon Steel, alegando falta de recursos, 
desistiu do projeto, que poderia produzir 16 milhões de toneladas de 
aço ao ano, ou seja, mais do que a produção brasileira atual desse 
produto. 

No campo energético encontramos também uma grande distân­
cia •:ntre as perspectivas do Pais e as soluções apresentadas. 

Contamos com um Programa Nacional do Álcool, cujos princi­
pais. problemas tecnológicos estão superados, faltando apenas, para 
levá~lo ao bom termo, a decisão política. Essa tarda e já se fala, em de­
sac:t:Jeração. É o que está no jornal O Estado de S. Paulo, de 23 de ju­
lho último- O PROÃLCOOL pode ser desacelerado. Quem garan­
tiu isso, segundo o jornal paulista, foi o Presidente da Comissão Na­
dormi do Âlcool e Secretário-Geral do Ministério da Indústria e do 
Comércio. Lycio de Faria. A dúvida desse representante oficial está 
relacionada à questão dos níveis de mistura do álcool à gasolina sem 
necc:ssidade de adaptação de motores, pol'quanto o Presidente da Co­
missão Nacional do Álcool não sabe- como reconheceu, segundo 
O Estado de S. Paulo- "até que ponto" a indústria automobilistica 

estaria disposta a se engajar efetivamente na alternativa energética 
experimentada pelo Pais. 

Talvez seja preferível continuarmos a dispender os 3.813 mi­
lhões de dólares anuais com importações de petróleo e derivados, 
quase 4 bilhões de dólares, só para agradar os ,países exportadores 
de petróleo e as suas interligações financeiras internacionais.· 

E o que dizer da ferrovia do Aço? Em artigo escrito para o jor­
nal O Estado de S. Paulo. de 15 de abril de 1977, J.C. de Macedo 
Soares Guimarães argumentava sobre esse projeto da seguinte manei­
ra: 

"A Ferrovia do Aço ê exemplo frisante do descahl~ro da 
administração atual dos transportes no Brasil, da incom­
petência generalizada em-quase todos os setores. Gastaram­
se bilhões de cruzeiros, que foram perdidos por providências 
inadequadas, projetos mal concebidos, administração 
pública errada." 

Sr. Presidente. a situação é grave. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ext me permite um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com muito 
prazer. 

O Sr.ltarnar Franco (MDB- MG)- t só para recordar, mais 
uma vez, à Casa, que essa Ferrovia do Aço foi prometida, Senador 
Evelásio Vieira, para mil dias e aqui, quando ela se iniciou, a 
Oposição chamou a atenção do Governo para uma obra que seria 
começada sem o mínimo planejamento e, pior ainda, sem o projeto 
definitivo da obra. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Essa Ferrovia é o 
símbolo máximo da falta de planejamento das obras do Governo Fe­
deral. 

Só a Rede Ferroviária Federa\, ao que nos consta (ver O Esrado 
de S. Paulo. de 9 de julho de 1978 - Rede Ferroviária Federal: 
dejlcit deverá ser de 10,2 bilhões), terá de pagar, entre juros e amorti­
zações, entre 1979 e 1985, um total de 57 bilhões de cruzeiros. 

A situação da empresa é a seguinte: 

"Já no corrente ano, de um orçamento de investimentos 
de CrS 14 bilhões, cerca de CrS li bilhões são provenientes 
de empréstimos internos e externos. Para se ter uma idéia do 
que representam os empréstimos e financiamentos para a Re~ 
de, só este ano ela pagará Cri 10,4 bilhões em juros e amorti­
zações 

Desse jeito não há quem aguente. O malabarismo financeiro 
também tem o seu ponto de esgotamento. E olha que a Rede prati­
camente paralisou os seus investimentos. 

Esta parece ser a situação que se generaliza. Onde são realizados 
investimentos, crescem as dividas, e muitas das vezes esses investi­
mentos, sem obedecer a uma criteriosa seleção de prioridades, são 
perdidos, como o caso de Carajãs, Ferrovia do Aç.o e Perimetra\ 
Norte e outros. 

Ao invés de serem realizados investimentos em obras realmente 
prioritárias, de porte adequado às condições do Pais, sem 
recorrermos demasiadamente aos financiamentos externos, o que 
presenciamos é o contrário, pensar em investir é pensar em dois 
níveis- no grandioso e no apoio externo. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• outro 
aparte? {Assentimento do orador,) Vou dar um exemplo, se V. Ex• 
me permitir, nesse aspecto ainda do setor ferroviário. Veja V. Ext 
que quando se pensou e se prometeu a construção da chamada 
Ferrovia do Aço, a antiga linha centro da Central do Brasil, hoje per­
tencente à Rede Ferroviária Federal, era praticamente ocupada com 
o ~ransporle de minério e o trem de passageiros chamado trem de 
passageiros V era Cruz, que servia ao Rio de Janeiro e à Capital do 
meu Estado, Belo Horizonte, foi retirado exatamente para o trans-
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porte de minério. A imprevidência foi tão grande que a linha centro, 
que poderia ser recuperada para o transporte de carga e de 
passageiros, permaneceu esquecida, face à pretensa construção da 
Ferrovia do Aço, 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Isso sem se falar 
nos vários trajetos, nas várias linhas com bhoJas distintas, criando di· 
ficuldades para um transporte, um escoamento mais râpido neste 
País. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Isso nem para dizer, Ex•, 
o absurdo, já lembrado aqui também, que o frete dos Estados 
Unidos da América ao Porto de Santos é mais barato que o frete de 
U beraba a São Paulo. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Assim, Sr. 
Presidente. andamos nas nuvens e de bolsos vazios e quando ne~ 
céssitamos realizar realmente ações e obras prioritárias, no campo 
econômico e social, ficamos amarrados a compromissos, nem 
sempre claros e explícitos, que díftcultam o progresso do Pais. 

Esperamos que tenhamos, muito brevemente, os necessários es~ 
clareclmentos, em especial sobre o custo de todos os grandes projetos 
brasileiros, paralisados e em andamento, para que se possa, à vista 
desses dados. discutir e sugerir providências, mas que sejam viâveis e 
com certa dose de humildade, pois para quem sobe muito alto a 
queda é muito maior. 

Mas, Sr. Presidente. acho que cometo um erro em querer do 
Governo a realização desses grandes planos, se o Governo não re­
solve nem os problemas dos biomédicos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gi!van Rocha. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão-do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Apenas para solicitar a V. Ex• o seguinte: hã muitos e muitos 
dias o Senado tenta votar o requerimento do nobre Lfder Paulo 
Brossard- "Requerimento n9 176, de 1978, solicitando urgência. 
nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara n' 101, de 1977, que regulamenta a 
profissão de Biomédico, cria o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Biomedicina, e dá outras providências". 

Sr. Presidente, apenas para lembrar ao Senado que estamos 
assistindo a um espetácúlo - por que não dizer - deprimente, dos 
jovens, através dos corredores do Congresso Nacional, para lembrar 
respeitosamente a V. Ex• que a Aliança Renovadora Nacional tem 
maioria nesta Casa e já poderia ter aprovado este requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)-Com prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• lembra muito 
bem. Os biomédicos, que estão nesta Casa hã vários dias, deslocados 
de suas residências, de suas universidades, de suas escolas, estão aqui 
esperando por um dia que vai tardar muito, depois que o Governo 
enganou a todos, porqu_e se se admitiu, na organização universitária, 
o biomédico, a latere do estudante de Medicina, é porque deviam ter 
pensado na estruturação dessa carreira. Agora vemos, para a legisla­
ção que temos em vista, os biomédicos à espera de outras especialida­
des que não foram contempladas. Ora, o biomédico já está hã 4 ou S 
anos a espera, já cursou as universidades do Governo - enganados 
pelo Governo, por soluções procrastinadas pelo Governo e agora 
têm que esperar os outros que não trataram da legalização de sua 
carreira. Isto é QUtfa injustiça. Sr. Presidente, nobre Senador, jâ esta­
mos habituàdos a isso aqui pesta Casa, V. Ex• sabe, como no caso 
da Lei do Inquilinato e outras tantas. Já nos estamos acostumados 
com a procrastinação através da retirada maciça da ARENA do 

plenário. E é isto que estamos vendo e ainda estamos querendo elei· 
cões. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Dirceu 
Cardoso, V. Ex~ tem razão, mas vamos torcer para que haja elei­
ções. para que elas existam neste País. V. Ex' tem toda a razão. 
Exatamente den!ro da argumentação de V. Ex•, mais sério ainda foi 
o espetáculo a que assistimos ontem e que vamos na segunda-feira 
trazer ao conhecimento do Plenário, aquele espetáculo triste da 
Comissão Mista que tratou da Emenda Franco Montara, quando, se 
infringiu violentamente o Regimento Interno da Casa. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito pra-

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Mas esse espetáculo triste 
a que nós estamos a assistir é exatamente por falta de eleições, por­
que muitos políticos Pertencentes ao Partido do Governo não preci. 
sam prestar· contas ao povo, pois são eleitos de forma biôni~a para es­
ta Casa, são designados governadores de t;stado, os PreSidentes da 
República se sucedem sem o conhecimento e a participação do povo. 
Se houvesse eleições, em todos os graus, nós não teríamos esta triste­
za. Está aí o Partido do Governo sem nenhum elemento em plenário, 
nem para tentar contradizer a Oposição. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado 
pela intervenção de V. Ex:•, Senador Evelásio Vieira. O espetãculo é 
este: o Partido do Governo não comparece mais às sessões do Plená­
rio. O Partido do Governo não responde mais à Oposição nas suas 
interpelações. E às vezes, Sr. Presidente, o que é muito pior, é o pró­
prio Executivo que deixa de responder às interpelações da Oposição, 
como recentemente aconteceu com um requerimento que fiz em abril 
à PETROBRÁS e essa entidade não respondeu. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. Ex:• um apar-
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Pois não, nobre 
Senador. • 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Hoje é um dia destinado 
a se assinal;r o Dia do Soldado. Pois bem, eu havia dito ali que se 
não houvesse o quorum regimental para abertura da sessão, embora 
como orador da solenidade, iria requerer o seu encerramento. Nós, 
do MDB, precisamos fixar esta orientação e não perdoamos mais 
isso; daqui para a frente, não havendo nUmero, precisamos pedir a 
suspensão da sessão. Assim, talvez, a ARENA venha para o plenário 
para, pelo menos, manter o fogo sagrado da sua presença. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Dirceu Cardoso. 

Sr. Presidente, aqui fica, então, o nosso apelo, que dirijo a 
V. Ex•, ao Senador Petrônio Portella e ao nobre Uder Senador lar· 
bas Passarinho, para que, na segunda-feira, o Governo permita. peJo 
menos, a votação do requerimento do nobre Líder Paulo Brossard. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senad.or Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No meu gabinete, ouvi parte do discurso do Senador Itamar 
Franco, sobretudo o habitual e veemente aparte do Senador Dirceu 
Cardoso. 

Acho que os rrieus dois colegas foram injustos para com o Go­
verno e gostaria de explicar o porquê. Como me dirijo a homens de 
alta qualificação, não só intelectual coma moral, estou certo de que, 
dando as explicações que vou dai-, provavelmente, elas terão aco­
lhida. 
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Ouvi quando o nobre Senador Itamar Franco mostrava que nós 
já podc~ríamos ter, há muito tempo, iiprovado o requerimento de 
urgência da lavra do Senador Paulo Brossard, e não o fizemos, 
provavelmente, por desinteresse. Então, o nobre Senador Dirceu 
Cardoso acrescentou que isso provava a falta de zelo do Governo, ou 
algo nestes termos, que estou interpretando, uma vez que hoje tenho 
de ter cuidado para não citar textualmente palavras. 

Or? Sr. Presidente, este projeto que tramita hã algum tempo 
pela Cámara dos Deputados, foi de iniciativa, como todos sabem, do 
próprio Governo. Começou pela Câmara dos Deputados e não 
encontrou resistência durante o período em que por lã tramitou. 
Vale dizer que, em se pretendendo regulamentar a profissão de 
bi~médico, uma vez publicado pela imprensa, que dá notícias dos 
andamentos dos projetos na Casa, não houve, por parte de outras 
categorias ou classes, protestos ou manifestações de desagrado. 
Porém. quando o projeto chegou, ao Senado, no ano passado, o 
Líder do Governo, com o qual ele tem de ter contatos permanentes, 
foi informado que este último Governo estava recebendo solicitações 
de audiências, nas quais havia manifestações até de frontal desa­
cordo com o texto do projeto. Que fez o Governo? Longe de carac­
terizar qualquer falta de zelo ou interesse, pediu ao Líder que, por 
algum tempo, fizesse com que o projeto continuasse em tramitação, 
para que o Governo pudesse receber, da parte dos interessados, a 
manifestação concreta do desagrado, ou seja, a consubstanciação 
desse desacordo em um documento. As partes ofereceram essas infor­
maçõe:;, e o Ministro - Chefe da Casa Civil - encaminhou todos 
esses documentos a três ministérios, eis que o assunto se refere a três: 
Ministério do Trabalho, Ministério da Saúde e Ministério da Educa­
ção e Cultura. Esses ministérios estudaram o assunto de per si e, 
posteriormente, constituíram uma comissão conjunta, que produziu 
um do1:umento, o qual só chegou às minhas mãos ontem, no exercí­
cio eventual da Liderança. 

O problema não é de fácil solução, Sr. Presidente, Eu convo­
caria a Bancada do M DB se ela quisesse se dignar a sentar-se comigo 
agora, tão pronto chegamos ao final desta sessão. Se ela conseguir 
dar-m~: a fórmula salvadora, eu assumo o compromisso de que agora 
mesmo, me dirigirei ao Presidente da Casa para dar-lhe essa fórmula 
salvadora. Será estranho que me dê, porque ouvi todas as partes inte­
ressadas. O que acontece, Sr. Presidente, é que há um frontal con­
flito, sobretudo entre o po;to de vista dos biomédicos e o ponto de 
vista dos biólogos. Daí aparece um fato no qual não quero tocar ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com 

prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- V. Ex• pede à Oposição 
que, juntamente com V. Ex•- e eu sou testemunha do seu esforço, 
agora, na Liderança- mas, V. Ex• pede a colaboração da Oposi­
ção. Ell entendi como colaboração? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - É. eu 
posso dizer, e digo ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Mas, é um "é" tão de­
sanimado! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu disse 
é, porque poderia haver alguma dúvida que fosse neste sentido. Eu 
disse um "é" cansado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Realmente, V. Ex• veio 
do seu gabinete e está um pouco cansado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não é só 
por isso, não, nobre Senador. Há outras razões. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, V. Ex• é um dos poucos Senadores do Governo que se 
tem interessado, mais de perto, pelo problema. Particularmente, sou 

testemunha do desejo de V. Ex• Convoca V. Ex• a Oposição para 
isso. Mas acaba de dizer que esse projeto chegou ao Senado no ano 
passado. Verdade? Vàmos, assim, só por uma ordem cronológica. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Exato. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)-:- Que o Govern~, através 
de irês Ministérios, está estudando o problema. E, nós, já estamos no 
mês de agosto. Se V. Ex• quiser realmente, se o Governo aceitar e se 
V. Ex• assumir o compromisso de que o Governo aceita as ponde­
rações da Oposição, neste projeto, desde já, a partir deste instante, 
V. Ex• terá a colaboração da Oposição, para que uma solução seja 
encontrada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Um 
homem franco, como é o natural de V. Ex~. às vezes comete 
imprudências de ir àlém dos limites em que n'ós nos colocamos. 

Eu, por exemplo, não cheguei a assumir o compromisso de que 
o Governo aceitaria; eu disse que eu aceitaria que V. Ex•s, comigo, 
estudassem o projeto. 

O Sr. Itamar Franco (MDB 1 MG) - Foi isso que eu estra­
polei, Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Mas, 
V. Ex• colocou no condicional. Só aceitaria se ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Eu teria que colocar no 
condicional porque, por exemplo, sei o ponto de vista de V. Ex• em 
vários aspectos da política nacional, e V. Ex• tem que obedecer à 
orientação do seu Governo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sei que 
V. E,xt não vai querer perder tempo, comigo, inutilmente. Só vai 
querer discutir se houver uma garantia. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não, perder tempo com 
V. Ex• é sempre um prazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado. 

Então, é este o fato, e eu citei mais, porque não quis falar, assim, 
de uma maneira um pouco mais agressiva. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Não é a linguagem de 
V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Posso 
informar a V. Ex• que, se nós sentâssemos, hoje, também não 
conseguiríamos um resultado. 

Peço a V. EX• que me dê a mercê desse julgamento, em que 
V. Ex• é muito generoso em relação a mim, acredite que, houvesse 
havido o menor vislumbre de reduzir a um denominador comum as 
aspirações dos dois grupos, que aliâs são quatro, - eu já citarei a 
V. Ex•- já teríamos chegado nesta semana que se está encerrando 
hoje, a uma solução. 

O que hã, nobre Senador Itamar Franco, é um conflito frontal. 
Por exemplo, uma parte da bancada de V. Ex• manifestou-se aqui, 
em dias passados, contrária até ao pedido de requerimento de urgên­
cia. do nobre Senador Paulo Brossard. 

Nós estávamos nesta Casa quando o Senador Benjamim Farah 
fez um apelo ao Senador Paulo Brossard, - sem dar-lhe o nome, 
disse um apelo ao autor do requerimento -para que ele retirasse o 
requerimento de urgência. 

Veja V. Ex•, eu tenho dito que V. Ex• é um homem com profun­
do senso pessoal de responsabilidade; sei que V. Ex• terá sua discipli­
na partidária, mas sei também que, como eu, fala em alguns assuntos 
até o limite de sua responsabilidade pessoal. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Por isso fiz justiça a 
V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - E nessa 
justiça V. Ex• me deixou um pouco em dificuldade, porque tenho 
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que aceitá-la em parte, quando V. Ex• disse: ê um dos poucos 
Senadores ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)-- Não, nesse caso, eu 
poderia ter dito no geral, mas, preferi particularizar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Eu 
preferia ser poupado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não, V. Ex• não deve 
ser poupado nesta hora. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado. Então, a nossa primeira conclusão seria esta: faltou ao 
Governo int~resse? Teve o Governo desinteresse? Abandonou a 
causa? Não. Absolutamente não. 

O Governo, ao contrário, prudentemente achou que a partir do 
momento em que, talvez um pouco serodiamente, alguns se apresen­
taram pata apresentar protestos, esses deviam ser recebidos para 
serem analisados. 

Quanto a levar mais tempo ou menos tempo, o nobre Senador 
Itamar Franco é, aqui, um homem angustiado com esse tempo, 
como ~u s.ou e como outros são. Mas, sabemos que, infelizmente, o 
próprio mecanismo do Executivo não fica só voltado para um pro· 
blema de urgência; ele tem vários problemas relacionados. Então, a 
questão é dificil- na medida em que ela se remete ao conteúdo 
curricular, que dá habílitação - e todo o problema está aí, creia 
V. Ex•- ao exercício de análises clínicas e bromatológicas. 

O Sr. Oito Lehmann (ARENA- SP)- Concede-me V. Ex• 
um aparte? 

O Sr. Itamar Franco (M DB- MG)- Permite V. Ex• que mais 
uma vez eu o interrompa? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) -
Concederei, primeiramente, o aparte ao nobre Senador Itamar 
Franco, porque nós, aqui, sempre damos prioridade à Oposição, 
menos na eleição. E, logo após, ouvirei, com o maior prazer, o nobre 
Senador Otto lehmann. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Lamento que V. E.x• 
Senador Jarbas Passarinho, não seja o Presidente da República, para 
que isso acontecesse sempre à Nação. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Aí não seria possível... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Mas, nobre Senador Jar­
bas Passarinho, o que se estranha é que V. Ex• entende o problema e 
sabe que há realmente, um choque frontal que bem.caracteriza o pro­
nunciamento do ilustre Senador pelo Pará. Mas há aqueles que não 
entendem o mecanismo do Congresso Nacional, e ainda, aqueles que 
realmente pensam que nós, do Congresso Nacional, e sobretudo nós 
do Senado, estamos deixando a maiéria correr sem o devido 
interesse, e que o Executivo cumpriu a sua obrigação. Já estamos 
acostumados a isso, nobre Senador. Permita-me até, desviando um 
pouco do assunto, lembrar a V. Ex•. por exemplo, a Lei do Inquili­
nato. EU mesmo tenho um projeto parado na Câmara dos 
Deputados há cerca de dois anos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -PA)- Também 
tenho um projeto, de minha autoria, sobre surdos. 

O Sr. Itamar Franco (MDB.- MG)- Exatamente, V. Ex• tem 
esse projeto que é da maior importância. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mas. isso 
é um pouco fatal na vida ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Precisamos reagir contra 
isso. é exatamente a manifestação. Sei também do pensamento de 
V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Como já 
disse, V. Ex• é um angustiado em relação a isso. 

O Sr. ItamarFranco(MDB- MG)- E V. Ex'também o é. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Também 
o sou. Gostaria de ouvir, agora, o ilustre Senador Otto Lehmann. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Pedi o aparte porque 
V. Ex• declarou que ouviu o início do discurso do eminente Senador 
Itamar Franco. Eu apenas ouvi o final. Entrei por acaso, porque es· 
tava numa conferência, na sala do Senador Daniel Krieger, e vi que 
S. Ex• fazia um apelo à ARENA, para que, na segunda-feira, desse 
número a fim de que a matéria pudesse ser votada. Então, depreendi 
que S. Ex• estava acusando a nós como os responsáveis pela falta de 
quorum ocorrida hoje, e fui verificar. A culpa pode -ser que ex:iS~a, 
mas existe de ambos os fados, porque, até cinco minutos atrás, havia 
apenas sete Senadores do MDB na Casa. Entendi isso. E, se entendi 
mal, peço desculpas ao Senador Itamar Franco. Já que S. Ex• fez esse 
apelo, para que a ARENA compareça na segunda·feira, gostaria que 
o fizesse de maneira geral, para que ambos os Partidos compareçam. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• outra 
interrupção, Senador Jarbas Passarinho? (assentimento do orador.) 
- Nào quero fazer um exercício da Aritmética para o meu nobre 
Senador Otto lehmann, porque, evidentemente, somos sete Sena­
dores em vinte, e não faria o exercicio de Aritmética em quarenta e 
cinco Senadores da ARENA. com a presença de apenas dois. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Mas, somos vinte e 
três! 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- S. Ex•, por certo, pode­
ria ver o aspecto proporcional e verificar. De qualquer forma, eu 
pref~riria ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Se V. Ex•s 
me permitem, vamos sair dos caminhos vicinais e partir para o funda· 
mental do problema. 

A observação do Senador Otto lehmann, em parte, pode ser 
combatida. coma V. Ex• está fazendo, mas, em outra parte, é susten· 
tável. Porque V. Ex• também há de compreender que os interesses de 
dois terços desta Ca~a. hoje, são pela reeleição, em regra. Desses dois 
terços, somos a imensa maioria. Então, proporcionalmente, estamos 
mais agravados pela questão das eleições do que o próprio MDB. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP)- Hâ 23 Senadores da 
ARENA na Casa. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite um outro 
aparte? (Assentimento do orador.) - Senador Jarbas Passarinho, 
V. Ex• que é um homem muito hábil, muito inteligente, se esquece de 
que sào os líderes que votam. Se V. Ex•. hoje. sentado naquela cadei· 
ra, Líder de f;~to, como tem sido nessas últimas semanas, aprovasse o 
requerimento. iSse requerimento seria aprovado. Porque veja V. Ex• 
que nós, da Oposição, não pediríamos verificação de quorum, pois, 
lamentavelmente, esse processo existe: são os Líderes que votam. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Este ê o 
momento importante para dar uma explicação. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Esse é o momento impor· 
tante. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Presi· 
dente, poderia V. Ex• confirmar, por favor, o que direi ou se estou 
equivocado em relação à lista de presença. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Gostaria mesmo que 
V. Ex• me esclarecesse sobre isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Acusava 
a lista de presença, até a hora em que entramos na Ordem do Dia, 
trinta Srs. Senadores na Ca!oa. Ora, se eram 30 Srs. Senadores na 
Casa. mesmo que não pedíssemos verificação de quorum no Plenário, 
esbarraríamos numa dificuldade insuperável, que era dar como 
aprovado um projeto. por quorum. e esse projeto não ter contado 
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com .J presença de trinta e quatro Senadores na Casa, não era no 
plenário. Amanhã. estaríamos desmoralizados, porque se diria que 
vário~ outros projetos poderiam ter sido aprovados da mesma manei­
ra, sem que uma atitude atenta, por exemplo, da Oposição pudesse 
ter impedido isso. Disto eu informei ao nobre Senador Franco 
Mont.oro. Pedi ao Senador Helvídio Nunes, que é o encarregado da 
Ordem do Dia, que fizesse a aprovação do requerimento hoje, 
iríamos aprovar hoje o requerimento de urgência, contra a vontade 
de urna parcela da bancada do MDB. Porque o projeto é do Líder do 
MDB, mas uma parcela chegou a pedir a S. Ex• que retirasse o proje­
to; a outra parcela apóia, em hora dizendo que pediu o requerimento 
de urgência, mas para derrotar o projeto em Plenário, o que é um 
pouco estranho, um pouco paradoxaL nas normas de trabalho aqui 
realizudas. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um apar-
tç? 

O SR. JARRAS PASSARINHO (AR~NA - PA) - Ouço 
V. b• 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Parte V. Ex• da argu­
men:ação de hoje. e solicita à Mesa a presença, na Casa, de 30 Srs. 
Senadores. 

O SR. JARRAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Eu 
perguntei se o nl1mero estava certo. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Perguntaria V. Ex•, 
ontem. anteontem. trasanteontem, e por aí afora, quantos Senadores 
tính1mos na Casa para aprovar, através dos Líderes. esse requeri­
mento? E V. Ex•. Senador Jarbas Passarinho, não disse ao Senador 
Franco Montoro. mas comunicou a mim que. realmente, na Casa, só 
exis1iam 30 Senadore~. Talvel. porque V. Ex• esteja preocupado com 
o Senador Franco Montoro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (AR~NA - PA) - Não. 
Estou agradado com a franqueza de V. Ex~ de ainda há pouco, e, 
agora. acresçentei o Senador Montoro, que não tinha nada com isso. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - É que a Emenda do 
Senador Franco Montara perturba, realmente, os ares da ARENA. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não per­
turba. Ela é uma emenda inócua, e não perturba em nada; é inteira­
mer te destinada a cair no va"zio. Mas, não vamos discutir isso. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- N.ào, não vamos. Ape­
nas para corrigir V. Ex~, porque quero ser honesto. V. Ex~ comuni­
cou a mim que realmente na Casa havia apenas JO Srs. Senadores. 

O SR. JARBAS PASSARI!';HO (ARENA- PA)- Sr. Presi­
dente. não vou discutir se, no passado. já houve ou não houve, por­
que praza aos céus que não tenha havido. praza aos céus que quando 
nós, aqui. por voto de Líderes. tenhamos votado e aprovado mesmo 
em acordo com oS dois Partidos, se houvesse o respaldo da presença 
legd de 34 Srs. Senadores no mínimo ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Mas, isso é hoje. Sena-
dor. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (AR~NA- PA)- Porque 
há duas semanas que re..,pondo pela Liderança e não se aprova um 
projeto. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Mas. por que Ex•'? 

O SR .. JARRAS p.\SSARI"JHO (_ARENA - PA)- Niio se 
aprova porque não há quorum. No único dia que houve quorum.­
em quinze dias houve quorum em afJenas um dia- não soubemos ti­
rar partido, no momento oportuno. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não se aprovou ontem 
nem anteontem, porque o Lider não quis. O Líder, ontem, votou. c 
V. Ex' "ai me permttir o seguinte. Quero recordar e solicitar. então, 

à Presidência da Casa se ontem foi colocado ou não em votação o Re­
querimento do nobre Líder Paulo Bross:ud, e se a Aliança Renova­
dora Naciq,nal, através do Líder presente, que não era o Senador Jar­
bas Passarinho, votou a favor ou contra o Requerimento. Gostaria 
que V. Ex~ solicitasse essa informação da Secretaria-Geral da Mesa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não pode­
mos estar interpelando a Mesa ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não estou interpelando, 
porque V. Ex~ disse que não se recorda se houve número, e ontem 
houve número para isso 

O SR. JARBAS PASSARI:"JHO (ARE:\ A- PA)- Eu não es· 
ta" a aqui ontem. Tive uma obrigação fora c não estava aqui. Mas, 
afirmo. desde logo, por antecipação que se o projeto foi submetido a 
voto é porque havia 34 Senadores na Casa. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Evidente. E. ontem, o 
Partido do Governo votou ç{mtra o Requerimento; nós pedimos ave­
rificação_ V. Ex~. nobre Senador Jarbas Passarinho. disse que não 
tem havido quorum há muitos dias, e provei a V. Ex• que ontem hou­
ve quorum, V. Ex'. por f.wor. concoi'de. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não di'­
cordo; concordo plenamente. Eu não podia concordar antes, porque 
não sabia o que houve untem. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Muito ubrigadu. Mas, 
veja V. Ex~ que. no ..,eu cxcrdcio intdcctual. deixou perante o Sena­
do que não houve quorum ontem. 

O SR. JARBAS PASSARI~HO (ARE:"JA- PA)- Perdão, 
nobre Senador. Estou querendo, ser, o mais possivel. compreensivel 
para a afirmativa de V. Ex' porque ontem não esta\ a aqui precisa­
mente porque estava e.'>tudando o projeto, pcrquc estava procurando 
um contato com o Governo para esse proJeto. para receber do Gover~ 
no uma informação. 

Agora. também. pergunto a V. Ex•: ne~ses 15 d!Us, houve mui­
tas vezes projetm colocados em \ otaç;ão'? 

O Sr. Itamar Franco (M DB- MG)- Não. porque estamos es~ 
barrados exatamente no prO\ i menta do requerimento, Excelência. 

O Sr. Ouo Lehmann (A R E:"J A ~ SP)- Porque o M DB tem pe­
dido verificação. 

O Sr. hamar Franco (MDB- MG)- Temos pedido verifica­
ção, nobre Senador Jarbas PJ.ssarinho. \-. Ex' não preá.a ficar zan­
gado. 

O Sr. Otto Lehmann {ARENA- SP}-. Assim V. E'<~s não es­
tão colaborando .. 

O SR. JARRAS PASSARINHO (AREJ',;A- PA)- Não con­
funda V Ex' veemênc1a com zanga. 

O Sr.ltamar Franco{MDB- MG)- Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Veemên­
cia V. Ex• tem e eu também. Acho, inclusive, que entre nós dois é 
muito difícil que a '-'-lng_a nos :;epare mais que este corredor. 

O Sr. Itamar Franco (MDR- MCi)- Ê evidente. Concordo 
com V. Fx• 

O SR .. JARRAS P\~SARI'\"HO L\ R E"\; A- PA)- Agora. o 
que cu pretendia cr,1 prCCI'.amente d:Jr a explicação que a Bancada da 
ÜplhH.,.~hl mcn.:n.:. 

O Sr. Itamar Franco { \1 DB- \Hj) -F nós agradecemos. 

O SR. JARR . .\S PASSARI:\H() IA R F'\'\ - PA)- Primeiro, 
para 4\le n:J~~ ~e cnmet.t ur:1a iniu..;tiç;! dt:: ca~o pt·n..,ado: se se cometer 
uma inju~tiça ~em ~er lk Cd"'' pensado. é perdoâvel, é um pecado 
H:!ll<~l. Ma~~.tl'irmar.~c f.JUCo (inverno não tem interesse, não tem ze-
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Aí, sim, será interes!"iante fazer um requerimento de urgência para 
que uma profissão não se considere lesada pela outra com diferença 
de prazo muito g:mnde de habilitação profissional; através da 
regulamentação da profissão. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Vejo V. Ex•, se me· 
permite um aparte agora, que eu passei a não entender mais nada 
V. b~ acaba de explicar à Casa c à Nação que está estudando o pro­
jeto e que ainda não pôde chegar realmente a um aspecto de entendi­
mento aos vários choques que aí estão, e o Senador Otto Lehmann 
acaba de dizer a todos nós que o projeto está na Secretaria pronto 
para cQnstar da Ordem do Dia. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP)- Está com todos os 
pareceres das comissões. Isso, no entanto, não impede que qualquer 
Senador aranhe o processo e o estude. Mas o Senador Jarbas 
Passarinho acubou de informar que esse requerimento não tem de 
ser. porque todas us comissões já se manifestaram. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Creio que estou com o 
aparte V. Ex• me permite concluir? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- O aparte 
é de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Obrigado a V, Ex• o 
Senador Otto Lehmann disse que o projeto está pronto para entrar 
na Ordem do Dia. Por outro lado, V. Ex•. que tem estudado o pro­
jeto. com os rapazes e as moças que aí estão, acaba de dizer, com 
uma explicação hem clara, que está analisando e o Governo está 
tentando chegar a uma posição conciliatória. Não sei, agor;·, se fico 
com o entendimento de V. Ex• ou com o projeto já pronto para 
entrar no Ordem do Dia. Prefiro ficar com a opinião de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Se houver 
dúvida de V. Ex• e do Senador Otto Lehmann, é porque fui 
indigente o suficiente para não me fazer claro. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não, o Senador Otto 
Lehmann é que passou a confundir. 

o SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - A 
inteligência de ambos é tào alta, que não poderiam ter dúvidas sobre 
o que eu dissesse, a menos que eu diga, basicamente, errado as coisas. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco. Fazendo soar a 
campainha.)- A Presidência informa que confirma a declaração do 
Senador Jarbas Passârinho. O processo se encontra na Secretaria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Pronta 
para entrar na Ordem do Dia, seria uma interpretação Cada pelo 
Senador Otto Lehmann como quero diz "ultimada a discussão da 
Casa." Agora, o Senador Itamar Franco, ao meu julgamento, é 
quem tem razão quando admite que ele estando pro.nto. não entra na 
pauta da Ordem do Dia. Aí, ficaria me repetindo: mas não entrou até 
o momento em que nós :stávamos esperando uma solução conciliató­
ria. 

Agora, aonde, talvez. V. Ex~ esteja indo a um ponto mais 
discutível, é quando V. Ex~ diz que continuo estudando o projeto. 
Correto, continuo estudando os projetos, e que será meu prato de 
sob remessa estudá-los todos, inclusive o da Câmara, mas já desgraça­
damente convencido de que não terei um projeto. 

O Sr. lta111ar Franco (MDB- MG)- V. Ex• me permite um 
último aparte'? Prometo encerrar a minha intervenção. 
(Assentimento do orador.) A Presidência, através do nobre Senador 
pelo Pará, informa que o projeto já está pronto na Secretaria para ser 
enviado ao Plenário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Acho que 
V. Ex• equivocou:se como eu, chamando-o "o noLre Senador 
Farah". 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Não, chamei-o '"o nobre 
Presidente, Senador pelo Pará", o ilustre Senador RenJto Franco. 

Lamentavelmente, se esse projeto aí está e não entra na Ordem do 
Dia, pior ainda, Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Sr. 
Presidente, a partir de d., já me considero totalmente incapaz de 
continuar dando explicações. Já disse. repeti que o projeto, hoje, 
entraria na Ordem do Dia. O requerimento entrou, automaticamente 
também o projeto, e não o votamos pelas razões já sabidas. Espero 
que na semana entrante o Senado possa ter aqui mais de 34 Srs. 
Senadores, para que a p .. alaHa que estou aqui transmitindo seja resga­
tada pelo comportamento da Maioria e, automaticamente, pela ban­
cada da Minoria. Então, a partir daí vamos discutir o mérito do 
projeto. Serâ a hora em que vamos aprová-lo, ou não, nesta Casa. E 
seria meio surpreendente que não aprovássemos o projeto. quando 
ele vem aprovado por todas as Comissões. E. a partir daí, acredito 
que a solução será discutir o projeto e chegar a uma decisão que, 
acredito, também, é o desejo, pelo menos do Senador Itamar Franco, 
e possivelmente também d~ grande maioria dos Srs. Senadores. 

Com o que eu não poderia concordar, Sr. Presidente, e me pare­
ce que provei, é que o Governo tenha sido acusado, sem defesa, de 
falta de zelo, de desinteresse pelo projeto e que propositadamente, 
por uma vocação sádica. esteja segurando o projeto para não ser vo~ 
tado. O que se procurava obter era um entendimento. Esse enten­
dimento. pelas partes. não foi possível. Então, o Srs. Senadores, com 
a responsabilidade que terão de representantes da Federação aqui, é 
que vão tomar a decisão de votar o projeto no momento em que ele 
seja incluído na Ordem do Dia, a partir da presença do quorum 
regulamentar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agcnor Maria. (Pausa.) 

S. Ex• não est{l presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 8. o Ministro das Comunicações, Comandante 
'Euclides Quandt de Oliveira, foi a Aracaju, para a inauguração do 
edifício-sede da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Convi­
dados pelo Ministro, o Senador Augusto Franco e eu participamos 
de sua comitiva, assim como o General José Antônio de Alencas~o e 
Silva, Presidente da TELEBRÃS. 

Ã solenidade de inaugtJração compareceram o Governador José 
Rollemberg Leite. o Coronel Adwaldo Cardoso Botto de Barros, 
Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Secretá­
rios de Estado. autoridades civis e militares e convidados. 

O Ministro Euclides Quandt de Oliveira, em seu discurso, desta­
cou o grande esforço dos Governos da Revolução, visando a dar ao 
Brasil um novo panorama, do que é exem"plo o enorme avanço brasi­
leiro em telecomunicações, e a reorganização. eJ;pansão e moderniza­
ção dos serviços de correios e telégrafos. O Coronel Adwaldo Cardo­
so Botto de Barros. por sua veL, falou sobre a importância dos fun­
cionários para o desenvolvimento das atividades da ECT, após ter 
feito um relato sobre o mecanismo dos serviços da empresa que presi­
de, discurso que solicito seja incorporado a este pronunciamento. 

O Governador Jo~é Rollemberg Leite, em seu pronunciamento, 
encerrando a solenidade. proclamou que o Ministério das Comunica­
ções tem dado a Sergipe grande atenção, apoiando sempre as reivin~ 
dícações feitas. 

Não rnssn. tamhêrn. deix<Jr de uhordar a entrevista dada à 
imprensa sergipana pelo Pre~idente da Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos. onde discorreu sobre vários assuntos, responden­
do ~~s pergunta' que lhe foran1 feitas. Explicou a situação dos dezesse­
te mil antigos funcionârios do ex-DCT que não optaram pela perroa­
nência na Empresa. situação esta que não é da competência da ECT, 
mas do DASP. que os vem utilizando nas áreas de vârios Ministé­
rio.,. Frisou o presíden_te da ECT que. desses dezessete mil funcioná-
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rios, oito mil tiveram suas situações regulamentadas, tendo, por duas 
vezes, sido franqueado a todos o direito de opção. 

Informou que todos os postos postais do interior sergipano 
serão transformados em Agências, a prazo médio. Ainda este ano, to­
das as cidades do meu Estado estarão utilizando e serão interligadas 
pelo sistema de microondas. Anunciou, ainda, para o próximo ano a 
implantação, em Aracaju, da distribuição de cartas e telegramas por 
motocicletas. conforme já se dá no Rio, Belo Horizonte, São Pauto, 
Porto Alegre e Brasília. Finalmente, reafirmou que as tarifas postais 
permanecerão as mesmas até março do próximo ano, quando deve­
rão S·~r reajustadas segundo os índices da inflação. 

Sr. Presidente, no dia seguinte, o Senador Augusto Franco e eu 
participávamos de outro acontecimento de larga significação para 
Sergipe. Refiro-me à ativação do sistema DDD e DOI de Estância, a 
primeira cidade do interior de Sergipe a beneficiar-se desse avanço 
técnico. 

Vârias vezes falei, desta tribuna, do formidável esforço, a partir 
de 1964, no setor de comunicações, onde se realizou obra gigantesca, 
numa decisiva transformação do Brasil. Foi, assim, com satisfação 
muito especial que participei da inauguração do sistem; DDD e 
DOI de Estância, próspera e tradicional cidade sergipana. Maior 
ainda esse contentamento. face às informações de que, hoje, serã 
inaugurado o sistema de Itabaiana, estando relativamente pró~timo o 
dia em que todos os municípios do meu Estado contarão com esse 
moderno serviço de telecomunicações, cuja importância é desnecessá­
rio aludir. 

Mais uma vez, portanto. vemos a ação do Ministério das Comu· 
nica~;ões. que tanto tem favorecido Sergipe. Expressando a satisfação 
do povo sergipano, congratulo-me com o Ministro Euclides Quandt 
de Oliveira, com o Governador José Rollemberg Leite, assim como 
com o Presidente da TELEBRÁS, General José Antônio de Alencas­
tro e Silva. com o Coronel Adwaldo Cardoso Botto de _Barros, Presi­
dente da ECT. com o Prefeito de Estância, Dr. Walter Cardoso 
Costa. com o Presidente da TELERGIPE, General Franz Ludwig 
Rode. por mais essas duas importantes melhorias: a inauguração da 
nova e moderna sede da ECT. em Aracaju, e a ativação do sistema 
00)) e DOI de Estância. formulando votos para que a programação 
a favorecer todo o interior do Estado se antecipe ao mãximo, para 
mais rápido e maior benefício dos sergipanos! 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais da Casa, faço anexar a 
este pronunciamento o discurso proferido pelo Coronel Adwaldo 
Cardoso Botto de Barros, Presidente da Empresa Brasileira de Cor­
reio~; e Telégrafos. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA. EM SEU DISCURSO: 

Discurso proferido pelo Coronel Adwaldo Cardoso Botto 
de Barros, Presidente da Empresa Brasileira de Correios e 
Tel~grafos, no dia 7 de agosto de 1978, em Aracaju. 

"Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações 
Comandante Euclid,es Quandt de Oliveira. 

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Sergipe 
Doutor José Rollemberg Leite. 

Excelentíssimo Senhor Senador Augusto Franco. 
Excelentissimo Senhor Senador Lourival Baptista. 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Mato Grosso 

-Doutor José Garcia Neto. 
Meus Senhores, Minhas Senhoras. 
A fnauguração deis novas instalações do edifício sede da Empre­

sa Elrasi\eira de Correios e Telégrafos no Estado de Sergipe, longe de 
ser ~J conclusão de mais uma obra do programa de reaparelhamento 
das instalações da empresa, significa o elo de ligação no elenco de me­
didas criadas para responder à expansão dos serviços de correios e 
telégrafos nesta região. 

O território sergipano se estende sobre urn manancial de rique­
zas. A conjugação de medidas para o aproveitamento dessa potencia­
lidade através de um programa de metas do e~tecutivo estadual, 
vigilante em sua defesa. vem permitindo a Sergipe alcançar e~tpres-

sivos índices de desenvolvimento econômico de que se orgulham os 
brasileiros, e em particular, nós sergipanos. 

Para atender à demanda de crescimento de determinada ãrea 
geoeconômica, impõe-se dotã-la além de outros componentes vitais 
de uma bem estruturada rede de correios e telégrafos. A Organização 
das Nações Unidas estabeleceu que o desenvolvimento de um pafs 
estâ relacionado com o nível de qualidade dos seus serviços postais. 
Segundo os padrões da União Postal Universal, organismo integran­
te da ONU, o nosso País apresenta índices de franco desenvolvimen­
to em serviços de correios, isto porque, se em t974 tínhamos 9,18 
objetos por habitante, em 1977,levando em conta o SERCA, atingi­
mos 55 objetos por habitante. 

No ano passado, ocorreu um fato inédito hã mais de 30 anos: a 
receita operacional da ECT suplantou a despesa própria. O Brasil 
passou assim a integrar o fechado grupo de nações que exploram os 
serviços de co freios com resultados positivos. 

Tudo isto é o resultado do trabalho de uma equipe que acredita 
no "fazer fazendo", consolidando os resultados obtidos. Consolidar 
as realizações é o mais importante, pois fazer todos querem; o difícil, 
mesmo, é sedimentar o que foi feito. E, hoje em dia, o povo brasileiro 
conta com uma empresa consolidada em termos de desenvolvimento 
operacional e política de pessoal. O correio é do povo e para ele e~tis­
te. Presente em todos os municípios, a ECT não é uma organização 
elitista, ao contrãrin, é'popular porque vive e convive diariamente 
com o homem que sabe criticar, sabe indicar as falhas na maioria das 
vezes, e que também aplaude na hora certa. 

Perfeitamente identificada com as aspirações da sociedade, a 
ECT precisa aferir constantemente o padrão de qualidade dos obje­
tos postados, que crescem dia a dia. Ê surpreendente comprovar que 
em 1973 o total de objetos depositados nos correios foi de 728 mi· 
lhões, 270 mil unidades e em 1977 ·chegamos a 2 bilhões e I I 8 mi­
lhões. 

O correio não pode reprimir a demanda, porquanto o usuãrio 
não pode ser impedido de postar sua carta. 
· Cabe, como afirmei, uma constante aferição da qualidade do 

sistema injetando-lhe os insumos necessários que se traduzem na 
absorção de métodos tecnológicos aplicãveis, aliado a um programa 
profissionalizante da força de trabalho. Nesse aspecto, o Centro de 
Triagem Postal Automática de Brasília e a Escola Superior de 
Administração Postal são exemplos que definem nossa filosofia de 
ação. 

Engana-se quem pensa que o correio é o simples colocar de uma 
carta na caixa cOletora, entregue no dia seguinte como num passe de 
mágica. O simples ato de postar uma correspondência, aciona uma 
série de procedimentos onde o empregado desponta como o elemen­
to chave. porquanto dele, tão-somente, depende o êxito ou o fracasso 
do planejamento. 

É preciso, pois, que o empresário esteja consciente do papel da 
empresa como o prolongamento do lar do empregado, dando-lhe um 
bom a~biente de trabalho e condições de bem·estar social, além de 
capacitá-lo profissionalmente. Este é o sentido de nossa administra· 
çào, pois somente assim se constrói com a solidez que se projeta no 
futuro. 

É, pois, com satisfação que entrego aos meus conterrâneos mais 
esta realização da ECT. Nesta oportunidade quero expressar meus 
agradecimentos ao Governador José Rollemberg Leite, pelo apoio 
do seu Governo à ECT neste Estado, o que evidencia uma perfeita 
identidade do Executivo estadual com os objetivos de nossa empresa. 

Entre tantas personalidades que aqui vieram prestigiar esta 
solenidade, quero registrar a presença entre nós, do eminente 
Senador Lourival Baptista. Tribuno de inteligência lúcida e espírito 
vibrante, foi a primeira voz que fez ecoar no Parlamento Nac1onal 
palavras de estímulo ao aplaudir as realizações da Empresa Brasilei­
ra de Correios e Telégrafo~. Receba neste reconhecimento público, a 
estima de nos~a empresa. Senhor Senador. 

Antes de encerrar, quero-dizer da minha emoção em participar 
desta reunião de sergipanos. honrada com a presença ilustre de um 
"carioca-sergipano". o Ministro Quandt de Oliveira, cidadão 
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honorário da progressista cidade de Lagarto. Sergipe se orgulha por 
ter Sido o primeiro Estado a apoiar decisivamente a criação da 
TELEBRÃS, que teve em Sua Excelência o seu primeiro Presidente. 
A marca de sua administração na empresa "HOLDING" do sistema 
de telecomunicações teve prosseguimento na Pasta que oco.pa e cujo 
êxito maior se reflete no atual estágio de desenvolvimento das 
comunicações brasileiras, para o qual empresta decisivo apoio. De 
nossa parte, Senhor Ministro, reiteramos nesta oportunidade os nos­
sos agradecimentos e o nosso orgulho por fazer parte da equipe diri­
gida por Vossa Excelência. 

A todos os presentes os meus agradecimentos por haverem 
prestigiado este ato. 

Muito obrigado." 
O SR. PRESIDENTE (Renàto Franco)- Nada mais havendo 

que tratar, vou encerrar a presente, designando para Ordem do Dia 
da próxima sessão as matérias constantes da pauta de hoje e que não 
puderam ser apreciadas por falta de quornm, assim constituída: 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 156, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371. alínea c, do Regimento J nterno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 I OI, de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dá outras providências. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 122, de 1978, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n9 248, de 1976, que proíbe a 
pesca da baleia no mar territorial brasileiro. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 136, de 1978, do 
Senhor Senador Adalberto Sena, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de lei do Senado""' 164, de 1974, que dispõe so· 
bre a participação dos eleitores do Distrito Federal na eleição de Se­
nadores e Deputados Federais, e dâ outras providências. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 68, de 1978, do 
Senhor Senador Murilo Paraíso, propondo a inserção em Ata devo­
to de congratulações à "Ordem Beneditina da Academia Santa Ger­
trudes" de OI inda, no Estado de Pernambuco, tendo em vista os ines­
timáveis serviços prestados à educação pela instituição, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob n•s 365 e 366, de 1978, das 
Comissões; 

-de Constitui~ão e Justiça; e 
- de Educa~ào e Cultura. 

5-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 107, de 1978, do 
Senhor Senador Franco Montoro, propondo a inserção em Ata de 
voto de congratulações ao Diário do Grande ABC, pela passagem do 
vigésimo aniversário de sua fundação, tendo 
' PARECER, sob ri9 364, de 1978, da Comissão: 

-de Constituição e Justi~a. favorável. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~> 40, de 1972, do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas embala­
gens, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 308 a 311, de 1973, e 1.010 a 1.013, de 
1977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- 11' pronunciamento: pela constitu* 
cionalidade e juridicidade nos termos do Substitutivo que apresenta; 

29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substi­
tutivo de Plenário, com su!Jemendas que apresenta; 

-de Economia- I"' pronunciamento: favorávCI ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apresen· 
ta e voto vencido em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante; 
2~' pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às sube­
mendas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e Justiça; 

-de Saúde- 1~> pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; 
2~' pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; c 

- de Finanças- I~> pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Sen~or Senador Cattete Pinheiro; 29 pronunciamen­
to: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em sepa­
rado do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-,7-

Votáçào, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado n~> 
136, de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a Lei 
n9 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n"'s 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- 1~> pronunciamento: pela consti­

tucionalidade e juridicidade, e, no mêrito, favorável; 29 pronun­
ciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da 
Comissão de legislação Social, nos termos de subemenda que 
apresenta: e 

- de Legislação Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com voto, em separado, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. 

-8-

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
234, de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, que assegura di­
reitos à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 135, 136 e 889, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justi~a. pela constitucionalidade e ju­

ridicidade e, no mérito, favorável: 
- de Legislação Social - 1~' pronunciamento: favorável - 29 

pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) ravorável, com vo­
to vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-9-

Votação, em primeiro turno, do Projeto do lei do Senado n9 
217. de 1976. do Senhor Senador Franco Montara, qtle dispõe sobre 
a transferência do aeroviário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, soh n'~s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 
- de Constitui~ão e .Justiça, pela constitucionalidade e ju­

ridicidade do Projeto: 
-de Legislação Social. contrário. ·com voto vencido dos Senho­

res Senadores Orestes Quêrcia e Cunha Uma: e 
-de Economia, favorável. 

-10-

Votação, em primeiro turno. do Projeto de lei do Senado n"' 
145, de 1977, do Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta pa­
rágrafo único ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre o horário no período de aviso prêvio, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PAR EC' ER ES, sob n'~s 123, 124 e 125, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, 1~' pronunciamento: pela consti­

tucionalidade e juridicidade do ProJeto: 2~> pronunciame-nto: pela 
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constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de 
Legislação Social: e 

- de Legisla~ào Social, favorãvel, nos termos do Substitutivo 
que apres1!nta. 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da ju­
ridicidadf:, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n~> 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, q1Je altera disposições legais relativas à proteção do trabalho 
do menor. tendo 

PARECER, sob n~" 59, de 1978, da Comissão: 
- dt: Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-12-

Votuçào, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado nY 144, de 1977, do Senhor Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União. e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n9 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e inju­

ridicidade. com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha Lima. 

-13-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da ju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado nY 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim F a­
ra h, que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro Hi­
dráulico e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gás, 
Hidráulicas e Sanitárias, tendo 

PARECER, sob n9 21, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, Nelson 
Carneiro e Cunha lima. 

-14-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu~ 
cionalidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de L1:i do Senado nY 38, de 1978 - Complementar, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Circulação 
de Merc:adorias as operações com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade. tendo 

PARECER, sob nY 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade (depen~ 

dendo da votação do Requerimento n9 189, de 1978, de adiamento 
da discussão). 

-15-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nY 
97, de 1977. do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a 
propaganda comercial nos uniformes esportivos do atleta profis~ 
sional de futebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nYs 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju~ 

ridicidade. com voto vencido dos Senhores Senadores Ita!ívio Coe­
lho, Otto Lehmann c Osires Teixeira; 

-de Economia, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável, com voto vencido do 

Senhor Senador Ruy Santos dependendo da votação do Reque­
rimento n~' 230, de 1978, de adiamen!o da discussão). 

-16-

DiscussãO, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nY 
115. de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor­
reção monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES, sob nYs 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju­

ridicidade e, no mérito, favorável; 
-de Economia, favorável {dependendo da votação do Requew 

rimento n\' 231, de 1978, de adiamento da discussão). 

são. 
O SR. PkESIDENTE (Renato Franco)- Está encerrada ases-

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR 
FRANCO NA SESSÃO DE 24-8-78 E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO 00 ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguinw 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em diversas oportunidades tem sido questionado o papel do 
PIS- PASEP como mecanismo eficiente de redistribuição de rendas. 

É certo que a desigualdade salarial no Brasil pode ser medida 
em termos de dezenas. Segundo dados trazidos ao conhecimento 
desta Casa pelo professor Eduardo Matarazzo Suplicy, em reunião 
da Comissão de Economia, a 21 de setembro de 1977, durante o ano 
de 1975 o salário médio de um gerente-geral de média e pequena 
empresa em São Paulo e no Rio de Janeiro chegou a representar, 
incluindo os benefícios adicionais recebidos, I 50 vezes o salário 
recebido por um servente da construção civil em São Paulo. 

Em razão disso o Programa de Integração Social e o Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público, hoje reunidos num 
fundo único, propostos como forma indireta de reduzir a desigual­
dade social, foram considerados por muitos um mecanismo 
extremamente tímido para resolver o problema. 

Agora, <io ser anunciado pela Caix.a Econômica Federal um ren­
dimento médio anual de CrS 78,00 para as cotas do Programa de 
Integração Social, as dúvidas a respeito ganham maior conteúdo e 
dimensão. 

O problema, Sr. Presidente, merece atenta reflexão. 
O Programa de Integração Social data de 1970. Ã época do seu 

lançamento houve um interesse evidente em apresentar esse Pro­
grama como tendo um sentido formativo e pedagógico, capaz de 
criar no trabalhador brasileiro uma atitude favorável à formação, 
para si mesmo, de um patrimônio individual. 

Nessa mesma época o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística preparava o Censo Demográfico, que revelou um quadro 
de grande desigualdade de rendas e, pior que isso, uma situação de 
extrema miséria, em diversas regiões do País. 

Diante disso, seria difícil acreditar pudesse o trabalhador, já tão 
sacrificado, aceitar a sug~stão de desenvolver hábitos de poupança, 
se nem tivera ainda condições de atingir pelo menos o consumo míniw 
mo, essencial à sobrevivência. 

Em 1970, segundo dados coligidos pelo economista Carlos 
Geraldo Langoni, quarenta por cento da população empregada no 
País recebia uma renda média de CrS I 10,00. No mesmo ano, decrew 
tudo a IY de maio, o menor salário mínimo do País· era de CrS 124.80. 

Diante de um dado assim tão assustador, é difícil admitir que o 
trabalhador, colocado nas faixas de rertda mencionadas, pudesse 
desenvolver hábitos de poupança, pois, o que é pior, nem mesmo se­
ria atingido pelo PIS, viabilizado que fora esse Programa em função 
dos trabalhadores que tivessem vínculos de emprego, sem incluir o 
meio rural. 

A Mensagem nY 13, de 1970 (CN), a acerta altura, sem projetar 
a questão para o futuro. sob a forma de um patrimônio individual, 
dizia o seguinte, em relação às empresas: 

'"A movimentação do Fundo,( ... ), por seu turno, virá 
beneficiar as empresas, ampliandowlhes as possibilidades de 
investimento e até proporcionando-lhes maior volume de 
capital de giro". 
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Essa preocupação ficaria ainda mais evidente em março de 
1974, pouco"i dias depois da posse da nova equipe administrativa 
federal. pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de um Projeto 
de Leí cujo fim último era a centralização dos recursos do PIS­
PASEP pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, den­
tro do objetivo de ser realizada a "implementação, de forma concen­
trada. de programas especiais de investimentos, calcados na pro­
gramação mais geral de desenvolvimento econômico e social do Go­
verno". conforme o texto da Mensagem n\'1 113/74, de 19 de março 
de 1974. 

A supremacia do aspecto poupança ganhava assim contornos 
mais claros. A crítica a isso, ao cada vez mais indiretíssimo mecanis­
mo de redistribuição de renda do PIS-PASEP, resultou na instituição 
do 14~> salário. 

A Exposição de Motivos n~' 9, do Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico, de 16 de junho de 1975, propunha conferir ao PIS 
e ao PASEP "maior e mais rápida eficácia como mecanismos de 
melhoria da distribuição da riqueza e de suplementação salarial dos 
empregados e servidores públicos de menores níveis de renda". 

Para que isso fosse possível, respeitada a disponibilidade de 
recursos do fundo, os participantes cadastrados há pelo menos dnco 
anos e com salário mensal igual ou inferior a cinco vezes o salário 
mínimo regional teriam o direito a um depósito mínimo anual 
equivalente ao salário mínimo regional mensal. 

Dessa forma poderiam, a cada ano, fazer uma retirada de um 
salário mínimo mensal vigente, respeitadas as disponibilidades de 
suas contas individuais. 

Com o objetivo de conciliar posições contrária, a Exposição de 
Motivos do COE garantia que dessa forma não se sacrificaria "a 
idéia básica de constituição do patrimônio familiar, uma vez que ·a 
quota de cada assalariado cOntinUará a crescer, ano a ano", 

Sr. Presidente: 
O quadro que ora apresentamos. ê o pano de fundo da situação 

atual, quando é anunciado um rendimento médio de CrS 78,00, 65% 
(sessenta e cinco por cento) menor do que o do ano anterior, que foi 
de Cr$ 240,00. Hoje aos CrS 78,00 acrescem mais CrS 26,00. 

Em nota oficial, distribuída na terça-feira, 8 de agosto, a Caixa 
Econômica Federal negou estar havendo sensível redução na pou­
pança feita em favor dos trabalhadores. 

Para a empresa pública encarregada de arrecadar o PIS, "o 
rendimento, que resulta da aplicação a. cargo do BNDE, não sofreu 
redução alguma". 

Na nota citada, a Caixa não questiona, nem poderia fazer, a 
sistemática de aplicação a cargo do BNDE, por mais absurda que 
esta possa parecer. 

No entanto, em editorial, de 13 de agosto último, o Jornal do 
Brasil tece considerações a respeito. Observou, na oportunidade, 
aquele órgão de imprensa, estar "na hora de se promover a mais 
ampla discussão da política de aplicações do PIS e submetê-la à 
nação" 

Complementao editorial: 

"A pergunta é fundamental para se descobrir se o 
BNDE está aplicando segundo suas prioridades ou segundo a 
prioridade de se obter o máximo de retorno possível para o 
empréstimo, já quê esse deve ser o objetivo central de um fun­
do de assalariado". 

As prioridade para as aplicações do BNOE foram definidas no 
Decreto nl' 74.333, de 30 de julho de 1974. 

Dentro dessa mesma concepção é que têm sido fixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, de acordo com a Lei Complementar 
n'i' 19. de 25 de junho de 1974, as condições de aplicações dos 
recursos arrecadados pela Caixa Econômica Federal e pelo Banco do 
Brasil S.A. por intermédio do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, bem assim a remuneração dos serviços de arrecadação, 
de controle das contribuições e de distribuição de resultados. O 
.Conselho Monetário Nacional aprovou Resolução, divulgad~ pelo 

Banco Central do Brasil, sob n~> 298, de 30 de julho de 1974, a qual 
merece ser comentada, pelo que apresenta de inovação. 

E agora. Sr. Presidente. Srs. Senadores, chamo a atenção da 
Casa para o seguinte: 

O BNDE, poJif incrivel que pareça, pelo texto da Resolução 
n'i' 298, de 1974, é pago "pela realização de operações com recursos 
gerados pelo PIS e pelo PASEP", comissão esta de 0,5% (meio por 
cento) ao ano, fixado pela Resolução n'i' 444, de 14 de setembro de 
1977, para o último exercício financeiro do Fundo. 

Ao BNDE ficou atribuída a responsabilidade de assegurar aos 
participantes do PIS e do PASEP remuneração mínima de 3% (três 
por cento) prevista nas leis e Regulamentos sobre os valores que lhe 
forem transferidos, mantida responsabilidade idêntica para a CEF e 
o BB, para os casos de financiamento de capital de giro. 

E por mais incrível ainda que pareça, o item VIII da Resolução 
n'i' 298, de 1974, estabeleceu o seguinte: 

"Os riscos decorrentes das aplicações realizadas direta­
mente pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
- BNDE, pela Caixa Econômica Federal- CEF e pelo Ban­
co do Brasil S.A. serão suportados pelos próprios Fundos do 
PISe do PASEP." 

AS taxas limites de aplicação dos recursos pelo BNDE foram 
ultimamente estabelecidas pela Resolução n'i' 444, de 14 de setembro 
de 1977, não podendo ser inferiores a 3,5% (três e meio por cento) e 
superiores a 8% (oito por cento) ao ano. 

Portanto, Sr. Presidente, a preocupação do BNDE não é aquela 
que o Jornal do Brasil colocou como dúvida, qual seja a obtenção de 
o máximo de retorno possível para o empréstimo. Nem mesmo se 
trata de um empréstimo, pois o risco do emprego dos recursos quem 
assume é o dono do dinheiro. 

A flexibilidade estabelecida pela Resolução do Banco Central é 
tanta que o BNDE apenas ficou encarregado de fornecer à CEF e ao 
BB, ao término do exercício financeiro, informações "dos resultados 
globais das aplicações realizadas, para as providências relativas à dis~ 
tribuição desses resultados entre os participantes do PIS e do 
PASEP". 

Não resta nenhuma dúvida que esta não é a melhor política para 
os mutuários do PIS. os quais têm o legítimo interesse de conseguir o 
máximo possível de rentabilidade para os seus recursos. 

O máximo, para o BNDE, é de 8% (oito por cento), conforme 
vimos, menos as diversas taxas, de forma que a rentabilidade do PIS 
e do PASEP se toma inferior àquela fornecida pelas cadernetas de 
poupança, de 6% ao ano. 

E aqui, Srs. Senadores. vale a seguinte observação: o dinheiro 
do PIS e do PASEP, dinheiro sobretudo do trabalhador, é colocado 
ao rendimento da ordem de 3,5%, ao máximo de 8%. Os Bancos 
particulares não trabalham, em sua maioria, com esta tax:a. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) ~ Com muito 
prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) ~Senador Itamar Franco, 
o Governo, através da Caixa Econômica Federal, está cobrando um 
juro mais correção monetária da ordem de 53% ao ano para a aquisi­
ção da casa própria. E quanto estou pagando em Natal, no Rio 
Grande do Norte, por uma casa que comprei em 1975. Paguei, o ano 
passado, 53%, e este juro quase que sai a 5% ao mês. No Banco do 
Brasil, que ê o nosso Banco oficial, o juro da duplicata passa de 36% 
ao ano. Não entendo onde o Governo está aplicando a poupança do 
operário brasileiro. O que não compreendo é que essa poupança, em 
vez de ir para a frente, está indo para trás, pois, pelos esclarecimen­
tos que o Governo prestou hoje, ainda teve um decréscimo de 39% 
em relação à rentabilidade do ano passado. A inflação passa de 40%, 
e a rentabilidade da poupança do operário brasileiro diminui em 
39%. Muito obrigado a V. Ex:• 
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O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Agenor 

Maria, primeiro, os esclarecimentos que o Governo presta hoje à 
lrnprensn através do Diretor da Caixa Econômica, não convencem. E 
V. Ex• vai observar isso face ao meu requerimento de informações 
sobre o PIS que encaminharei à Mesa. 

Veja V. Ex• mais uma vez: as aplicações do PIS e do PASEP, 
através do BNDE. oscilam entre 3,5% a 8%, 

Mas. outros aspectos merecem consideração, à vista do rendi~ 
lllento de: Cri 78,00 anual -V. Ex• se referiu a essa explicação do 
Governo Federal que altera esse valor de CrS 78,00, acrescendo, 
note bem, em apenas mais 26 cruzeiros - recebido pela mêdia da~ 
cotas do Programa de Integração Social. 

Uma parte da nota oficial da Caixa Econômica Federal çonti­
nua de difícil entendimento. A referida nota, depois de afirmar que 
os rendimentos resultantes da aplicação a çargo do BNDE não sofre­
ram redução alguma, afirma o seguinte: 

rio. 

"Se os trabalhadores·estão recebendo menos em virtude 
da aplicação de novos critérios, o seu pecúlio cresceu em mui­
to maior proporção." 

Em primeiro lugar, esses novos critérios perrna~ecem um misté-

O § 2"' do art. 49 da Lei Co~plementar n"' 26, de ll de setem­
bro de 1975. faculta, no final de cada exercício finànceiro, a retirada 
das parçelas correspondentes aos seguintes créditos das contaS indivi­
duais: 

- juros mínimos de 3% {três por cento) calculados 
anualmente sobre o saldo credor corrigido; 

- resultado líquido adicional rlas operações realizadas 
çom recursos do PIS-PASEP, deduzidas as despesas adminis­
trativas e as provisões de reservas indispensáveis: 

E para este ponto chamo a atenção dos Srs. Senadores: é que o 
Conselho O.retor do Ministério da Fazenda, atrav~s da Resolução 
n9 4/78, esqueceu a Lei Complementar de 26 de novembro de 1975 
no seu~~ 2"' em relação ao seu art. 49: 

"I- Autorizar o processamento das solicitações de reti­
rada, compreendendo a Petirada complementar prevista no 
§ J9, do artigo 4~>, da lei Complementar OI' 26, de ll de se­
tembro de 1975, apresentadas pelos participantes cadastra­
dos hã pelo menos 5 (cinco) anos e que percebam salãrio ou 
vencimento mensal igual ou inferior a 5 (cinco) vezes o res­
pectivo salário mínimo regional, bem como os pagamentos 
correspondentes, no per{odo de 21 de agosto de 1978 a 30 de 
março dc1979." 

E aqui o mais grave, Sr. Presidente: 

"li -Autorizar a retirada, pelos participantes do Fun­
do de Participação PIS~PASEP, no período de 21 de agosto 
de 1978 a 30 de março de t-979, dos juros, à taxa de 3% (três 
por cento) ao ano, que lhes forem atribuídos ao término do 
segundo exercício financeiro do mesmo fundo." 

ls:o está aquém do que determina a lei. E o resultado líquido, co~ 
mo fica? 

S~:rá que esta última parte não estâ sendo,distribuída, pois a 
CEF assegura que o rendimento de 3% ficará à disposição dos cotis~ 
tas do PIS, na nota oficial antes referida? 

O que observamos, de modo geral, é que o PIS-PASEP não é 
um m~canismo eficiente de distribuição, ou redistribuição de rendas. 

Além disso, e impedindo melhor resultado para o Fundo, o siste­
ma de aplicações é extremamente limitado, distanciando ainda mais 
o PIS-PASEP do objetivo redistributivo. 

As informações a respeito das atividades do PIS-PASEP são es­
cassas e os maiores interessados no assunto, os trabalhadores e servi­
dores públicos, são vistos de forma paternalista, como se os recursos 

do Fundo fossem uma dádiva diante da qual devessern estar sempre 
agradecidos. 

Estará a Caixa Econômica Federal recorrendo a recursos do PIS 
para sanar os seUs apertos de liquidez, sem pagar qualquer espécie de 
remuneração? O Balancete do PIS, de 31 de maio último, publicado 
na Rerista Bancária Brasileira, de junho, apresenta 8,5 bilhões de cru~ 
zeiros como depósitos à vista na Caixa Econômica Federal. Esse tipo 
de depósito não rende juros nem correção monetária. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V, Ex• um apar~ 
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Ouço V. Ex•, 
com prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Pelas explicações que o 
Governo dá hoje. o culpado da diminuição dessa rentabilidade é o 
fato de terem ficadO 2 bilhões de cruzeiros no BNH sem aplicação. 
Ora. se assim ficaram esses 2 bilhões de cruzeiros no BNH, como se 
compreende a aplicação do BNH para a casa própria, que vai até 
53% ao ano o custo do dinheiro? Não interessa se são juros mais cor­
reção monetária: e sim que o custo do dinheiro foi, no ano passado, a 
53% ao ano. Tenho a impressão, Senador Itamar Franco, de que o 
Governo, com a criação do FGTS- Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço- tirou, aperras, a estabilidade do operário brasileiro. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- 00)- Muito bemJ 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Só isso, e mais nada. 
Hoje, o nosso operário está jogado à sarjeta do sofrimento, do 
abandono e da dor. O st~!ário- pelo menos no meu Rio Grande do 
Norte - não oferece condições de uma pessoa alimentar-se duas 
vezes por dia. porque o salário líquido recebido pelo nosso opCrário 
é de Cr$ 1.022,00. A inflação está aí, c o Governo, jâ reconhecendo 
essa inflação. autorizou aos donos de cimento a reformulação do 
preço do produto, para mais a cada 90 diils. Mas o operário está ai 
esperando - não sei como - I"' de maio de 1979, para obter 
aumento no seu ínfimo salário, que ê mais um salário de fome do que 
algo que possa repre,.entar estímulo para quem trabalha neste Pais. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Nobre Senador 
Agenor Maria. veja V. Ex•: em maio, segundo o Balancete Geral, 
tínhamos 8,5 bilhões em depósitos à vista. Já agora, de acordo com o 
Diário Oficial d~ agosto ( 1978), os depósitos à vista com fundos do 
PIS e PASEP sobem para lO bilhões de cruzeiros. 

Perguntamos nós: esse dinheiro está rendendo juros? Como o 
Governo está aplicando esses lO bilhões de cruzeiros? 

Nobre Senador Agenor Maria. V. Ex• fala na inflação, inflação 
que, desde que chegamos a esta Casa, estamos ouvindo que está sob 
controle. 

Em janeiro de 1975 - já tive oportunidade de lembrar o 
seguinte: segundo o Governo. a inflação brasileira estava sob con­
trole! Tomemos o exemplo da Capital do meu Estado- o índice do 
custo de vida subiu, em doze meses, cerca de 60o/o-, e o salário do 
trabalhador foi corrigido apenas em 39%. Veja V. Ex~. o índice do 
custo de vida sobre 60% e se corrige, 39% V. Ex• tem toda razão 
nesta sua intervenção. 

O Sr. Lázaro .Barboza (MDB - GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ouço o nobre 

Senador por Goiás, Sr. lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO} - Eminente Senador 
Itamar Franco. V. Ex~ faz muito bem em, nesta tarde, ocupar a aten­
ção do Senado na discussão de problemas da maior significação para 
os trabalhadores deste País. E logo na primeira fase do seu discurso, 
que, com o desenvolver natural, se evidenciou brilhante, como 
normalmente são os seus pronunciamentos nesta Casa, V. Ex• 
trouxe um dado que, embora sendo do conhecimento de toda a 
Nação. tem objetividade tal que ficou aqui a bater nos meus miolos, 
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MESA 

Pre$idente: 39-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Petr6nio P<2rtella (ARENA - Pl) Henrique de La Rocque (ARENA - MA) 
Eurico Rt'lende 

Vice-Uderfl 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 

1 '-Vice-Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 

~-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MOS- RJ) 

1•-Sec~riq: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2•-Secretório: 

Mouro Benevides (MOB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: Jc»sé Soares d• Oliveira Filho 

Local: An11xo 11- Térreo 

Telefones: 223.62-4-4 e 225-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE éOMISSOES PERMANENTES 

Cl\efe: Clódio Carlos Rodrigues ~osta 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25·8505-Ramais301e313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 m•rt~bros) 

ntulares 

1. Otair 13ecker 

2. Benedito Ferreira 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidentel Otoir 8ecker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinorte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

4•-Secretório: 

Renato franco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secretário: 

Altevir Leal (ARENA - AC) 
Evondro Carreira (MDB- AJA) 

OtCJir Becker (ARENA - SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Jarbas Pcmorinho 
JoM Sarney 

Osires Ttillf.eira 
Otto lehmann 

Saldcnho Derzi 
Virgillo Tóvoro 

LIDERANÇA 00 MDB 
E DA MINORIA 

Udtr 
Pauk.lrouard 

Vice-Lideres 
E-..lólio V._ira 
Gilvon ltocha 
Itamar Franco 
Leite Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Soturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7....,.ros) 

COMI'OSIÇÀO 

P,..sidtnft= Dinorltl Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreira 

Titulotft 
ARENA 

1 . Heitor Dios 1. SakJanha Derzi 
2. Jo,baJ ............. 
3. Oinan. Mariz 

2. Jo .. Sarney 
3. Otair Becker 

4. T tot6,.ão Via.&a 
5. ltogo Junior 

MDI 
1. Agenof Morto 1. Ewlólio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: Carlos Guihrrnt Fonseca - ll:omol 676 
Reuniões: Terça.-.feii'G$, às 10=00 horos 
tocai= Solo "Clóvis &mlócqva"- ÂMXO 11- Romo/623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15membros) 

Titulares 

1. Accioly Filho 

COMPOSIÇÀO 

Preaidentt: Daniel krteger 
1•-Vic•Presidente: Ac:ctoty Filho 
:P-Vi~Prtlidente: Ltitt ChaYb 

Sup .. nt.t 
ARENA 

2. Gustavo CapaMmO 
I. Vilt/Q de Mogalhó•' 
2. Ltnoir Vorga$ 

3. Oani•l Kritger 
.... eurico Rezem:J.. 
5. Heitor Dias 

3. Arnon de Mello 
4. Votc:onceJos Torres 
~. MUton Cabral 

3. halivie. Coelho 3. Vilela de Magalhães 6. Htlvidio Nunes 6. Jol,j Sarney 

4. Murilo Paraíso 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

I. Ageno r Maria 1. Adolberta Seno 

2. Rob.nc Satvmino 2. E~Vieira 

Assistente= Clóudio Carkn Rodrigues Costa - Ramais 301 e 313 

Reuni6es= Terças-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilckqua" - Anno 11 - Ramal 623 

7. Wilson Gonçolvt~ 
8. halívio Coelho 
9. Otto L.ehmonn 

10. Osires Teixeira 

1. birctl.l Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nef10n Carneiro 
-4. Paulo ·OISCI~ , 
S. Orestn au.rtta 

MDB 
1. Franco Montara 
2. Lózoro lorbola 
3. Cunha Lima 

AssiU.nte: Donitlltis dt Souza - Ramal 67$ 
Reuniões: Ouorto.-.t.iras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ckms ltvilócqua" - AneXo 11 - lomal623 
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COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSlç.\0 

Presidente: Wil10n Gonçal..,.s 

Vice·Pmidente: Itamar Franco 

Titulares Suplentes 

1. HeitorDlas 

2. Murilo Paraíso 

3. CoHete Pinheiro 

•• Osires T~tixeiro 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Tóvora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lázaro Barboz..a 

3. Adalberto Seno 

ARENA 

MDB 

1. Augusto Franco 

2. JoMSamq 

3. Sraga Junior 

46. .Attevir Leol 

5. Luiz Cavalcante 

1. hondro Carreira 

2. Nelson CaJMiro 

Anistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramol 306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui 8orbow"- Mno 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(11 membn>o) 

COMPOSIÇÃO 

Preddente: Morcos Freirt 

Vice-Presídentea Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

•• Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Oinarte Mariz 

8. Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

1. CaHete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. JoM SarÜy 

-4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestet Qu'rc.ia 

Iminente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 

Reuniões: Quartas-feiras, tis 10:30 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa".- Anexo 11- Ramoís621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA-- (CEC) 

Titulares. 

1. Tarso Dutra 

2. Gustavo Capanema 

3. João Calmon 

•• Otto Lehmann 

S • Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

1. Evelós.ia Vieira 

2. Itamar Franco 

3. Adolberto S.na 

(9 membras) 

COMI'051ÇÃO 

Presidente: Joõo Calmon 

Vice-Presidente: Evoelcilia Vieira 

ARENA 

MO~ 

Suplentes 

1. Helvídio Nunes 

2. Ruy Santos 

3. Amon de Mello 

"'· Heitor Dias. 

1. Franco Montoro 

2. Cunha Uma 

Ass.istente: Sónia Andrade Peixoto - Ramal 307 

Reuní6es: Quintas.-feiras, às 10:00 horas 

l~al: Sala "Clóvis S.vílócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membros) 

COMI'OS1ÇÀO 

Presidente: Fra.nco Montara 

Vice-Pfftid.nte: Saldanha Derzi 

Titularei 

1. Teot6nio Vilela 

2. Alexandre Cosf~ 
3. Wils.on Gonçalves. 

"'· SaldonhCI O.rzi 

S. Helvidio Nunes 

6. l.enoir Vargas 

7. Vilela de Mavolhães 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tars.o Outra 

11. Virgílio Távora 

12. Magalh6es Pinto 

1. Franco Montara 

2. Evelósio Vteira 

3. Gilvon Rocha 

•• Roberto Satvrnino 

5. Cunha lima 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cóndido· Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. CaHete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

•• Oan_iel Krieger 

5. Jo$é Guiomord 

6. Jo$é Sarney 

7. Otair a.dter 

1. Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardos.o 

3. Evandro Carreira 

local: Sola "Clóvis Be'lilócqua" - Anexo 11 - Romal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Frttire 

Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Titulc1res Suplentes 

ARENA 
I. Jessé Freire 1. Braga Junior 

2. Ruy Santos 2. Virgílio Tóvora 

3. lenoir Vargas 3. Osires Teixeira 

4. Jorbas Passarinho 4. Cattete Pinheiro 

5. lc,uri'ial Baptista 

6. A~:cioly Filho 

MOS 
I. Franco Montara I. lózaro Barbozo 

2. O~estes Quércio 2. Cunho limo 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Lida Ferreira da Racho - Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Tituk:.res Suplentes 
ARENA 

I. MiltQn Cabral I. José Guiomord 

2. Vilela de Mogólhães 2 . Murilo Paroisa 
3. .A.rnon de Mello 3. Virgílio Tóvora 

•• lt~iz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MOS 
I. t•irceu Cardoso I. Gilvon Rocha 

2. lt·amar Franco 2. Franco Montara 

Assi1.tente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reur1iões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

I. ~lelvidio Nunes 
2. ()tta lehmcinn 
3. ~.aldonha Derzi 

I. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgllic. IVOrO 

2. Arnon d• Mello 

3. Jarbas P.assarinho 

MOS 
I. Dirceu Cardoso 

Assi1;tente: Mario Carmen Castro Souza- Romal134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
lace·\, Solo "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(1.5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

PresicMnte1 Magalhães Pinto 

1'-Vic•Prltlidente: Saldanha Derzi 

2'-Vice-Presidente: Nel10n Carneiro 

Titulares Suplentes 

I. Magolh6es Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgilio Tóvora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. Jo6o Calmon 

9, Augusto Franco 

lO. Otto Lehmann 

I. Paulo Brossord 

2. Gilvan Rocha 

3. \tomar Franco 

•• leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOB 

1. Accioly filho 

2. Fausto Castelo-Bronco 

3. Helvldio Nunes 

.t. Heitor Dias 

.5. Jarbas Passarinho 

6. luiz Covakonte 

1. Marcos Freire 

2. H~o Ramas 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: COndido Hippertt- Ramal676 

ReuniõeS: Torças-feiras, às 10:30 horas 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente) Ruy Santos 

Vic•Presidente: Altevir Leal 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Altevir leal I. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltalívio Coelho 

3. Cottete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

•• Fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MOS 

I. Adolberto Seno I. Benjamim Farah 

2. Gilvon Rocha 2. Cunha Uma 

Assistente: lllda Ferreira da Rocha - Rama\312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

I. José Guiomord 
2. Vasconcelos Torres 
3. Virgilio Tóvoro 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

I. Adolberto Seno 
2. &tnjamim Foroh 

COMPOSIÇÃO 

. Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Braga Junior 
3. Dinorte Mariz 

MDB 
1. Agenor Mario 
2. Dirteu Cardoso 

A"istente: lido Ferreiro da Rocha - Rama/312 
Reunióes: Quortas·feiras, às 9:00 horas 
Local: Solo"Ruilorboto"-Anexo 11-Ra"mais621e716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 ~Ntnbros} 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 
2. Accioty Filho 
3. ÂU9usto Franco 
... H.itor Dias 
S. Saldanha Derzi 

1. Benjamim farah 
2. Hugo Ramos 

COW05IÇÀO 

,, ... ,. lenjeMim farah 
Vke-Preti••= l.eftoir Vargas 

1. Ãlh.ndre Costa 
2. Guttevo Capanema 
3. Vi'-!• • Magalhaes 

MOI 
1. AlfaiiMrtoMna 
2. UUcuo a.PMao 

Assistente, saNo Andrade Peixoto - Rarnal307 
Reuniões, Qvinto•·feiros, 0• 9,30 horas 
Local: Sala "Rui lorDo.a"- Anexo 11- Romoi• 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Louri..-oiBapti•ta 
Vice·Presidente1 Alexandre Costa 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. 0tto lehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Teot6nioVilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçol'tft 
•· Lourival Baptista 
5. Vilela de Magalh611 

MDB 
1. hondro Carreira 1. Lózaro Barbozo 
2. E'#8lásta V"teiro 2. Roberto Saturnino 

Anistente: Ronaldo Pacheco de Oli'l8iro - Ramol306 
Reuni6n: Terças-feiras, Os 10:00 horas 
Local: Sala "Rui ~rboaa"- Anexo 11- Rrnais621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comiu6ts Temporárias 

Chefez Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11-T~ 
Tot.fono, 225-1505 - Romql303 
1) Comist6n TetnPorárias paro Proiefot do Congresso Nacional 
2) Comiu6el TeMpOr6rios para ApreciaçCIIo de Vetos 
3) Comiu6el Etpeciais e d8 Inquérito, e •> ComiUOo Misto do Proiefo de lei Orçarnentória{art. 90 da Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comill6esz Haroldo Pereir~ F.rnande•- Romal67•; 
Alfeu de Oli....tra -Ramal 67•; Cleide Mpria B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro lopndeSó- Ramol310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

'MA O ANO DE 1978 

..... ftiiÇA IA LAI .......... - QUIJI'I'A IALAI AIIJITD'TE 

c.t. • .......... - ltaOO c.r CLOYII UYILICQUA ....,IDO 

.... le •121 e 111 ....1- 12l 
10100 

ct4VJI UVJlkQUA .. ,.,_ lia :tO c.s.P.C .......... .,.IA 
c.a..a. ._.1- U3 Ramale -121 • 711 

CL8v11 u:vtLICGUA .,._,. C.E.C CLOYJI QVJI.ACQUA silo IA c.a.. ... 1- 12J - Jtu&l- 123 
10sl0 1I1M -- .,..._ 

c.a.s. .... 1. -121 • 711 
C.D.J'. --....1. -121 • 711 -
C. L. I cLOvn .uvu.acaua ..-...... - I A 1. A I .... ..- .... 1- 12l 

UzN -- ..- ........... ..-
OtzOO c ••.•. .... i. -121 • 711 

C.l. ....,. -6Jl • lll 

Clb!IS DSVILicQUa Cl6f'll IIEVD'"SP _.. 
c.c . .J. AMM1 - U3 DUia. UriO c.a. --l-UI Cdi·:S 

10a0t' 

c .•.•• ........... 
....1. ·121 • 711 -

10zJO c.a. -- --_ .. -•n • no. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SeçAo I (Cêmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . .. . . . . . . Cr$ 200,00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano .. .. .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

SeçAo 11 ('enado Federal) 

Via-Superfície: 
Semestre . . . . . . .. . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . .. .. . . . .. .. . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano .. .. .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 800,00 
Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasllia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasilia - DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Posta11.203 

Brasília - DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 J 


